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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2024 

Sistema de Registro de Preço 

 

 

O CONSORCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE – CIM POLINORTE, pessoa jurídica de 

direito público, inscrito no CNPJ: 02.618.132/0001-07, com sede situada na Rua Martins 

Pescadores, s/n, Edifício Gilson Amaro, Bairro Professora Ericina  Macedo Pagiola,  

Ibiraçu/ES, por meio da Pregoeira e Equipe de Apoio, designadas pela PORTARIA CIM 

POLINORTE/ES Nº 92-P DE 16 DE SETEMBRO DE 2024, torna público que na data, horário 

e local abaixo assinalado realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº  

048/2024, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 

DE ENTIDADE FILANTRÓPICA OU DE FINS NÃO ECONÔMICOS PARA, INTEGRADO AO 

CONCEITO DE EMPREENDEDORISMO SOCIAL, PRESTAR SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO 

OPERACIONAL, ADMINISTRATIVO E DE SERVIÇOS GERAIS NAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

PELO CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE – CIM POLINORTE, JUNTO A SEUS ENTES 

CONSORCIADOS, NO ÂMBITO DA COOPERAÇÃO INTERFEDERATIVA, COM CONTRAPARTIDA 

SOCIAL, NA FORMA DAS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE INSTRUMENTO, PARA O 

CONSÓRCIO E OS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, com autorização no Processo n.º 331-2024 

adotando como  critério de julgamento de menor taxa administrativa de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital e preconizadas  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 

Portaria 16-R de 06-11-2023. 

 

Modalidade                                                                  Pregão Eletrônico 

Tipo de Licitação MENOR TAXA ADMINISTRATIVA 

Regime de Execução Indireta 

Critério de Julgamento Menor Preço Global 

Entes Participantes Licitação exclusiva para o CIM POLINORTE 

Prazo de Validade da Proposta 90 dias, contados a partir da data da realização do certame 

Portal Portal BLL Compras – https://bll.org.br/r/ 

  

 Deverão ser observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos: 

 

DATA INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 12/11/2024 

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 28/11/2024 - 08h 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 28/11/2024 - 08h 

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 28/11/2024 – 09h 

MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1. DO OBJETO  

  

1.1. A presente contratação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE ENTIDADE FILANTRÓPICA OU DE FINS NÃO ECONÔMICOS 

PARA, INTEGRADO AO CONCEITO DE EMPREENDEDORISMO SOCIAL, PRESTAR SERVIÇOS DE 

APOIO TÉCNICO OPERACIONAL, ADMINISTRATIVO E DE SERVIÇOS GERAIS NAS ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS PELO CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE – CIM POLINORTE, 

JUNTO A SEUS ENTES CONSORCIADOS, NO ÂMBITO DA COOPERAÇÃO INTERFEDERATIVA, 

COM CONTRAPARTIDA SOCIAL, NA FORMA DAS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE 

INSTRUMENTO, conforme as especificações e quantitativos constantes neste Termo de 

Referência e seus anexos, disponível na plataforma de licitação “https://bll.org.br/. 

1.2. O objeto desta licitação será executado rigorosamente de acordo com as especificações 

do objeto e a documentação solicitada descritas no “PORTAL BLL”, Termo Referência (Anexo 

II - Do Edital), Minuta de Proposta Comercial (Anexo III – Do Edital) e Minuta da Ata de 

Registros de Preços (Anexo V – Do Edital). Terá como Gestor do Órgão o CIM Polinorte; 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto, documentação 

solicitada descritas no “https://bll.org.br/” e as especificações constantes deste Edital, 

prevalecerão as do Edital. 

1.4. As especificações detalhadas da execução estão discriminadas no Termo de Referência 

do instrumento de convocação, devendo ser observado pelo licitante quando da elaboração 

da proposta. 

2 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. Por tratar-se de Registro de Preços, os custos correrão à conta da dotação orçamentária 

de cada órgão CONTRATANTE (Ente Participante) através da Ata de Registro de Preços, ou 

que obtenha a autorização para adesão à Ata de Registro de Preços por parte do Órgão 

Gerenciador, sendo obrigatória a indicação da dotação orçamentária antes da efetiva 

aquisição. 

3 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar do procedimento desencadeado a partir deste processo, as 

Fundações e as Associações, definidas pela Legislação Civil no art. 44, I e III, art. 53 e art. 

ID 2024.501C2600003.02.0047 

REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA. 

NESTA LICITAÇÃO NÃO SE APLICAM OS BENEFÍCIOS CONTIDOS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006 PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO INCISO II, 

§1º DO ART. 4º DA LEI Nº 14.133/21. 
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62, sem fins lucrativos, beneficente de assistência social, interessadas no desenvolvimento 

do empreendedorismo social à partir do encampamento da execução de serviços de apoio 

técnico operacional, administrativo e de serviços gerais à CIM POLINORTE, prestação de 

serviços esta que visará como desdobramento a geração de sustentabilidade para a 

consecução de projetos sociais (que lhe serão exigidos na forma de reinvestimento em 

contrapartida social) dentro do seu escopo de atuação institucional e nos termos gerais 

deste edital. 

3.1.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no sistema https://bll.org.br/. 

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao 

“https://bll.org.br/” no endereço eletrônico https://bll.org.br/adesao/fornecedor, onde 

também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 

instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo 

ao provedor do sistema ou ao Consórcio Público da Região Polinorte – CIM Polinorte a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

3.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão e demais atos até homologação do certame, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.5 Dúvidas referentes a manuseio da plataforma devem ser tratadas diretamente com a 

empresa BLL (https://bll.org.br/), não sendo responsabilidade do CIM Polinorte eventuais 

falhas da empresa licitante por desconhecimento das funções da plataforma. 

3.6 Nos termos da Lei Complementar 123/2006, artigo 49, III, não haverá tratamento 

diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte se não for 

vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado. 

3.7 Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1 Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2 Autor do anteprojeto, do termo de referência ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

termo de referência ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/adesao/fornecedor
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projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários;  

3.7.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 

foi imposta; 

3.7.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

3.7.6 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.7 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.8 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.7.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.7.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.8 O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

3.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.7.1 e 3.7.2 poderão participar no apoio das atividades 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.11  O disposto nos itens 3.7.1 e 3.7.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do termo de referência e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

3.12  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13  A vedação de que trata o item 3.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos no seguinte endereço eletrônico: 

www.bll.org.br . 

4.1.1. O prazo mínimo para apresentação das propostas de preço, contados a partir do 1º dia 

útil subsequente a data de divulgação do edital, será de 10 (dez) dias úteis, de acordo com 

art. 55, inc. II, alínea “a”. Os Licitantes deverão encaminhar PROPOSTA de acordo com exigido 

em edital, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico – www.bll.org.br - quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a 

fase de recebimento de propostas. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Quando tratar-se de aquisição de bens, o licitante deverá informar na proposta, em 

campo próprio do sistema eletrônico, a Marca do Objeto ofertado, conforme o caso, sob 

pena de desclassificação da proposta. 

4.4. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse edital 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.5. No cadastramento da proposta inicial na plataforma, o licitante declarará, em campo 

próprio do sistema, que: 

4.5.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

4.5.2. Não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.5.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 46 da LC 

nº 123/2006. 

4.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.8. Não se aplicam os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, quando o valor estimado 

para o certame for superior à receita bruta máxima admitida para enquadramento como 

empresa de pequeno,  conforme observado no disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

4.9. A falsidade das declarações prestadas no certame sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

4.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no Sistema Eletrônico, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.13.1. aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.13.2.  os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

Sistema Eletrônico poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 

vedado: 

4.14.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 

4.14.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

Sistema Eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

4.16. O CIM Polinorte não se responsabiliza por qualquer falha de conexão da internet do 

licitante ou problemas de conexão deste com a plataforma de licitação, que inviabilizem a 

sua participação no certame. 

4.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do Sistema Eletrônico 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso. 
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5 DO PREENCHIMENTO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor total da taxa a ser cobrada em percentual, preenchendo a tabela modelo 

(anexo); 

5.1.2. Registrar se atende o valor total da licitação, também conforme modelo (anexo ); 

5.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações relativas à especificação do Termo de 

Referência – Anexo I;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência - Anexo I, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.9. 
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5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelos Órgão de Controle  e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico - BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado pela taxa, não sendo permitidos lances com mais de duas 

casas decimais após a vírgula. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, de acordo com o critério de 

julgamento adotado para este certame.  

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente o 

inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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6.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.12.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.12.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações.  

6.12.4. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação e/ou chat da plataforma de licitações. 

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

6.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.19.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

6.19.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.19.6. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.6.1. empresas brasileiras; 

6.19.6.2. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.6.3. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

6.20 só serão aceitas propostas com valor igual ou inferior ao máximo estimado para o item 

ou lote constante no edital. 

7 DA NEGOCIAÇÃO  

7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 

o resultado do julgamento. 

7.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote/item ou qualquer outro motivo. 

7.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

7.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 
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7.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.8. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8 DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou da 

futura contratação mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) ; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiç 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) . 

c) Certidão Negativa de Licitante Inidôneo, expedida pelo Tribunal de Contas da 

União (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:) . 

d) Cadastro de Fornecedores do Estado do Espírito Santo – CRC/ES 

(https://www.siga.es.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/tabbasicas/FornecedoresSanciona

dosPageList.js p?opcao=todos). 

a) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 

e de seu representante legal. 

b) Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.siga.es.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/tabbasicas/FornecedoresSancionadosPageList.js
https://www.siga.es.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/tabbasicas/FornecedoresSancionadosPageList.js
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c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

8.2.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.2.1.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

c) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

8.3. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

8.3.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

8.3.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

8.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

9 DA HABILITAÇÃO  

9.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá anexar exclusivamente por meio da 

plataforma do sistema BLL (http://bll.org.br), a documentação de habilitação, no prazo de 2 

(duas) horas, contados a partir da solicitação do Agente de Contratação. 

9.2. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da presente licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme indicado a seguir: 
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9.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial competente, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade 

por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores, 

devendo ser comprovado por documento da Junta Comercial, emitido a menos de 30 (trinta) 

dias, para comprovar que se trata da última alteração; 

c) Estatuto vigente devidamente registrado junto ao Cartório competente, acompanhando 

de documento cartorário (certidão ou declaração) emitido a menos de 30 (trinta) dias, que 

comprove tratar-se da última alteração do Estatuto, e acompanhado de documentação que 

identifique a Diretoria em exercício (ata(s) de eleição e relação com nomes e CPF`s); 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.3.1. O representante da empresa (representante legal ou procurador) responsável pela 

assinatura do Contrato/Ata de Registro de Preços, deverá identificar-se apresentando cópia 

de documento oficial de identificação que contenha foto. 

9.3.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.3.4. Deverá estar prevista no estatuto ou contrato social da licitante a autorização para 

empreender atividades compatíveis com o objeto desta Licitação. 

9.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.4.1. Comprovação da capacitação técnico-profissional da Entidade interessada, através de 

atestado de capacidade técnica na execução mesmo objeto da presente licitação, emitido 

por pessoa jurídica de direito privado ou público, que execute o objeto da presente licitação 

há mais de 01 (um) ano. 

9.4.2. Diante da natureza da atividade a ser realizada, deve comprovar possuir em seu 

quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, dos seguintes profissionais 

de nível superior: Administrador(a), Contador(a) e Advogado(a).  

9.4.3. Será entendido como pertencente ao quadro permanente do licitante, na data 

prevista para entrega da proposta, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de 

contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente 

registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; o prestador de serviços com 
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contrato escrito firmado com a entidade, ou com declaração de compromisso de vinculação 

futura, caso a entidade se sagre vencedor do procedimento. 

9.4.4. Comprovação de aptidão no desenvolvimento de projetos sociais, mediante a 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.4.5. Comprovação da capacitação técnico-profissional da Entidade interessada, de forma 

expressa que realiza(ou) provisionamento de verbas e direitos trabalhistas em contratos 

com o mesmo objeto, através de atestado de capacidade técnica na execução objeto da 

presente licitação, emitido por pessoa jurídica de direito privado ou público, podendo tal 

comprovação estar contida, desde que de forma expressa, no atestado a que se refere o 

item 9.4.1.  

9.5. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a 

Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual expedida pela Secretaria de 

Estado da Fazenda, da sede ou do domicílio do licitante, ou outra equivalente, na forma da 

lei; 

d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal da sede ou do domicílio do 

licitante relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação; 

e) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

g) Caso o licitante possua alguma imunidade/isenção nos âmbitos federal, estadual e/ou 

municipal, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

correspondente, ou outra forma equivalente, na forma da lei; 

h) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição (Anexo IV) ;  

 



CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE  

(Alegre, Aracruz, Cariacica, Ibiraçu, Fundão, João Neiva, Linhares, Santa Teresa, 
                                             São Roque do Canaã, Santa Leopoldina, Sooretama, Rio Bananal e Viana) 

 
 
9.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.6.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelos Cartórios 

Distribuidores competentes da sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo 60 (sessenta) 

dias, quando outro prazo de validade não estiver expresso no documento. 

9.6.2. Caso a certidão de recuperação seja positiva, a licitante deverá comprovar que o 

plano, seja especial ou não, de recuperação judicial ou extrajudicial foi acolhido ou 

homologado, respectivamente, nos termos previstos na Lei 11.101, de 2005 - arts. 58, 72 e 

165. 

9.6.3. Apresentação dos balanços patrimoniais do últimos 02 (dois) anos exercícios sociais 

já exigíveis, acompanhado das respectivas demonstrações contábeis exigíveis, conforme 

normas técnicas pertinentes aprovadas através de Resoluções do Conselho Federal de 

Contabilidade (CFC) e outras normas supletivas, que possibilite a apuração dos dados abaixo 

relacionados. Deverá ser apresentada via do balanço assinado pelo responsável legal e pelo 

Contador registrado no órgão profissional competente, com indicação do número registro. 

Quando se tratar de empresa recém formada, que ainda não fechou o primeiro balanço 

anual, o balanço inicial é o que deve ser apresentado. Caso a proponente tenha optado pelo 

regime de tributação com base no lucro presumido, previsto no artigo 13, da Lei 8541/92, 

não mantendo escrituração contábil, deverá anexar cópia da Declaração Simplificada de 

Rendimento e Informações apresentadas à Receita Federal e do Livro de Registro de 

Inventário relativo ao último exercício social exigível, em substituição ao balanço 

patrimonial. 

 

9.6.4. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9.6.4.1. As memórias de cálculo de cada índice devem ser anexadas pelo licitante à 

documentação relativa à qualificação econômico-financeira, também assinada pelo 

LG =                
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

SG =                 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 



CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE  

(Alegre, Aracruz, Cariacica, Ibiraçu, Fundão, João Neiva, Linhares, Santa Teresa, 
                                             São Roque do Canaã, Santa Leopoldina, Sooretama, Rio Bananal e Viana) 

 
 
responsável legal e pelo Contador registrado no órgão profissional competente, com 

indicação do número registro. 

 

9.6.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar patrimônio líquido de 5% do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

 

9.7. DECLARAÇÃO PARA OUTRAS COMPROVAÇÕES, em conformidade com o modelo 

constante do Anexos: 

 

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação; 

b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

c) Declaração de que inexiste quaisquer fatos impeditivos à sua participação na licitação, 

bem como que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes; 

d) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

f) No caso de licitante organizado em cooperativa, deverá declarar ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

g) Declaração de que está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, 

quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, 

para o propósito de execução e acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar, 

revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta 

contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.  
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9.7.1. Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente. 

9.8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

9.8.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.8.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha 

a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.8.3. Os licitantes que não apresentarem todos os documentos acima exigidos, ou que os 

apresentarem incompletos, incorretos, serão considerados inabilitados. 

9.8.4.  Os documentos exigidos, quando não contiverem o prazo de validade expressamente 

determinado, não poderão ter suas datas de expedição anteriores a mais de 60 (sessenta) 

dias, contados da data da abertura da sessão. 

9.8.5. Os documentos de habilitação poderão ser exigidos e deverão ser apresentados em 

original ou por cópia autenticada ou cópia com autenticação através de sistema digital ou 

outro meio similar, inclusive autenticação pelo próprio CIM Polinorte. 

9.8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.8.7. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.8.7.1. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de 

inabilitação. 

9.8.7.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos 

de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

9.8.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
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9.8.8.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame;  

e 

9.8.8.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

9.8.9. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação ou comissão de 

licitação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhe eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8.10. Sendo necessária a suspensão da sessão pública para realização de diligências, bem 

como análise documental, o reinício se dará mediante aviso prévio no sistema, com no 

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

9.8.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

9.8.12. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, o 

licitante será habilitado e declarado vencedor do certame. 

9.8.13. Se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro, respeitada a 

ordem de classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o 

seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 

habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor 

atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

9.8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior. 

9.8.15. Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará aos demais licitantes 

que poderão consultar as informações cadastrais do licitante vencedor com o uso da opção 

disponibilizada no próprio sistema para tanto. 

9.8.16. Para fins de análise dos documentos de habilitação quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 

serviço ou da área especializada no objeto. 

9.8.17. Do resultado do julgamento da habilitação caberá recurso na forma definida no 

presente Edital. 
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9.9. GARANTIA:  

 

9.9.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao CIM POLINORTE, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, prorrogáveis por igual período, desde que solicitado pela CONTRATADA no prazo 

inicialmente concedido, contado da data de entrega do protocolo da via assinada do 

contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco 

por cento) do valor do contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de 

pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos 

serviços contratados, com prazo de validade  de até noventa dias, contado da data de 

encerramento do contrato, sendo que por se tratar de entidades beneficentes ou de fins 

não lucrativos, tal garantia poderá ser apresentada em bens imóveis ou quaisquer dos meios 

indicados na Lei de Licitações e Contratos Administrativos, inclusive com a comprovação do 

provisionamento de valores que atendam ao percentual estabelecido, ficando, neste caso, 

desobrigada da garantia além do provisionamento. 

10 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP  

10.1. Homologado o resultado da licitação, o setor de Licitações do CIM POLINORTE, 

convocará os proponentes classificados em primeiro lugar para, no prazo de 03 (três) dias 

úteis, contados da data do recebimento da convocação, para assinar a ARP - Anexo II sobre 

pena de decair do direito a ter seu preço registrado. 

10.2. O setor responsável pelo gerenciamento da ARP será o CIM POLINORTE.  

10.3. O prazo fixado no item anterior poderá ser prorrogado, desde que a solicitação seja 

apresentada durante o transcurso do interstício inicial, caso ocorra motivo justo e aceito 

pelo setor gerenciador. 

10.4. Se os licitantes adjudicatários, convocados dentro do prazo de validade de suas 

propostas, deixarem de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com 

justificativa aceita pelo setor gerenciador, o (a) Pregoeiro (a), examinará as propostas 

subsequentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de classificação, até a 

apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o preço.  

10.5. A ARP terá validade de 12 (doze) meses contados da data de sua publicação podendo 

ser prorrogado por igual período com renovação de igual valor, nos termos do regulamento.  

10.6. A ARP não obriga o CIM POLINORTE e os entes participantes a celebrar a contratação, 

podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a 

legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, os beneficiários do 

registro terão preferência.  

10.7. O DETENTOR DO PREÇO REGISTRADO é obrigado a assegurar e facilitar o 
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acompanhamento e a fiscalização do ARP pelo CIM POLINORTE e/ou entes consorciados, 

bem como permitir o acesso a informações consideradas necessárias pelo CIM POLINORTE 

e seus consorciados.  

10.8. O CIM POLINORTE não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou 

pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, neste Edital. 

10.9. O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem 

reduzem a responsabilidade do DETENTOR DO PREÇO REGISTRADO pelo correto 

cumprimento das obrigações decorrentes da Contratação.  

10.10. É obrigação da empresa detentora da ATA DE REGISTRO DE PREÇO manter seus 

cadastros e contatos atualizados junto ao órgão gerenciador da ARP sob pena de perda da 

ARP sem prejuízos de demais cominações legais por prejuízos causados.  

11 DA FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA  

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas em regulamento. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
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11.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou 

11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

12 DOS RECURSOS  

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo máximo de 

15 (quinze) minutos, por meio do sistema eletrônico, sob pena de preclusão; 

12.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
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13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

13.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

13.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.2.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.2.6. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço 

no prazo máximo de três dias úteis, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela administração; 

13.2. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

13.3. Fraudar a licitação 

13.4. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

13.4.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.4.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.4.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

13.5. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

13.5.1. Advertência;  

13.5.2. Multa; 

13.5.3. Impedimento de licitar e contratar e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.5.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.6.2. As peculiaridades do caso concreto 

13.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.6.4. Os danos que dela provierem para a administração pública 

13.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.7. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

13.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

13.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações, bem como pelas infrações 

administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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13.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

13.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13.18. No caso de cumprimento voluntario do item 13.1.2.5 o CIM Polinorte deverá 

ingressar com ação de cobrança judicial. 

14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa, poderá impugnar o ato convocatório do pregão em campo próprio na plataforma 

“https://bll.org.br/”. 

14.2. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração deste edital, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias contados do prazo do recebimento 

da impugnação. 

14.3. A impugnação deverá conter os seguintes dados do interessado ou de quem o 

represente: nome e endereço completos e de e-mail, telefone, data e assinatura do 

interessado ou de seu representante, formulação do pedido, com exposição dos fatos e seus 

fundamentos. 

14.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 
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14.5. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados em campo próprio na plataforma 

“PORTAL BLL” 

14.6.  As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas 

no site https://bll.org.br// no link correspondente a este Edital. 

14.7. Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação 

em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

14.8. As impugnações sem fundamentos jurídicos e/ou técnicos serão consideradas de 

cunho protelatório poderão ser desconsiderados. 

15 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

https://bll.org.br/
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15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.cimpolinorte.es.gov.br e na 

plataforma da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil www.bllcompras.org.br . 

15.11. As licitantes por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar em conformidade 

com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos 

reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, sob pena das 

cominações legais previstas. 

15.12. Os participantes do Certame deverão verificar diariamente as mensagens, alterações, 

informações e prazos, disponibilizadas pelo Pregoeiro via chat no sistema eletrônico 

(www.bll.org.br) até o encerramento final da Licitação com a adjudicação e homologação 

do Objeto. 

15.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

I - Termo de Referência  

II - Modelo de Proposta  

III - Minuta de Ata de Registros de Preços 

IV - Minuta de contrato  

V a XI - Modelos de Declarações 

 

Ibiraçu, 12 de novembro de 2024. 

 

 

JOSIANE DIAS ROSÁRIO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO – CIM POLINORTE 

PORTARIA CIM POLINORTE/ES Nº 92-P DE 16 DE SETEMBRO DE 2024 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.cimpolinorte.es.gov.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE ENTIDADE 

FILANTRÓPICA OU DE FINS NÃO ECONÔMICOS PARA, INTEGRADO AO CONCEITO DE 

EMPREENDEDORISMO SOCIAL, PRESTAR SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO OPERACIONAL, 

ADMINISTRATIVO E DE SERVIÇOS GERAIS NAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO 

CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE – CIM POLINORTE, JUNTO A SEUS ENTES 

CONSORCIADOS, NO ÂMBITO DA COOPERAÇÃO INTERFEDERATIVA, COM CONTRAPARTIDA 

SOCIAL, conforme as especificações e quantitativos constantes neste Termo de Referência 

e seus anexos. 

 

1.2. A contratação que se pretende formalizar visa a contratação através do Consórcio 

CIM Polinorte para atender suas unidades e aos seus municípios consorciados que 

atualmente são: 

1.2.1. MUNICÍPIO DE ALEGRE/ES 

1.2.2. MUNICÍPIO DE ARACRUZ/ES 

1.2.3. MUNICÍPIO DE CARIACICA/ES 

1.2.4. MUNICÍPIO DE FUNDÃO/ES 

1.2.5. MUNICÍPIO DE IBIRAÇU/ES 

1.2.6. MUNICÍPIO DE JOÃO NEIVA/ES 

1.2.7. MUNICÍPIO DE LINHARES/ES 

1.2.8. MUNICÍPIO DE RIO BANANAL/ES 

1.2.9. MUNICÍPIO DE SANTA TERESA/ES 

1.2.10. MUNICÍPIO DE SANTA LEOPOLDINA/ES 

1.2.11. MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE DO CANAÃ/ES 

1.2.12. MUNICÍPIO DE SOORETAMA/ES 

1.2.13. MUNICÍPIO DE VIANA/ES 

 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

 

2.1. Na licitação realizada anteriormente que deu origem a ARP nº083/2022, foi estimada a 

contratação de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais). Durante a sua vigência, como se 

tratava de um projeto pioneiro no Estado do Espírito Santo, os municípios começaram a 

utilizar os serviços com certa cautela, porém ao longo do contrato, foi utilizado quase R$ 

30.000.000,00 (trinta milhões de reais) pelos municípios consorciados, e com o ingresso dos 
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Municípios de Viana, Alegre e Cariacica a este Consórcio, a previsão é de um crescimento 

considerável. 

 

2.2. Assim, considerando os contratos anteriores e a probabilidade de aumento na demanda 

é prudente registrar o mesmo valor de R$100.000.000,00 (cem milhões de reais), 

considerando que a ata poderá ser prorrogada de acordo com a lei nº14.133/21, a fim de 

possibilitar a prestação dos serviços de forma satisfatória junto aos entes consorciados. 

 

2.3. A seguir, tabela constando a composição da Proposta de Preços para referência: 

 

Ref.: DESCRIÇÃO UNIDADE % APLICADO SALDO 
ESTIMADO 

 

 

 

PE 
XX/2024 

 

TAXA ADMINISTRATIVA, 
corresponde a Taxa de 

Tributos, Custos diretos e 
indiretos, contrapartida social 

e Taxa Operacional para 
Prestação dos Serviços de 

apoio operacional, 
administrativo e de serviços 
gerais nas Unidades do CIM 

POLINORTE e dos Municípios 
consorciados. 

% DE TRIBUTOS   %  

 

R$ 100.000.000,
00 (cem milhões 
de  reais) 

% DE CUSTOS 
DIRETOS 

  % 

% DE CUSTOS 
INDIRETOS 

 % 

% DE 
CONTRAPARTIDA 

SOCIAL 

 

 % 

% DE TAXA 
OPERACIONAL 

  % 

% TOTAL   % 

Percentual total a ser aplicado sobre a execução dos serviços: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

2.4. Entende-se por Taxa o somatório de tributos, custos diretos, custos indiretos, 

contrapartida social e taxa operacional a ser aplicada sobre as tabelas próprias do CIM 

POLINORTE, tabelas estas que conterão os valores mínimos a serem praticados como 

salários para os empregos contratados pela Entidade no âmbito da execução indireta dos 

objetos deste Edital, de acordo com cada região ou município. 

2.5. Entende-se por Tributos os encargos sociais, FGTS e eventual imposto. 

2.6. Entende-se por custos diretos as verbas obrigatoriamente vinculadas a remuneração a 

ser praticada, dentre as quais (i) provisionamentos; (ii) medicina e segurança do trabalho; 

(iii) exames admissionais/periódicos/demissionais; (iv) transporte; (v) direitos normativos; 
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(vi) composições como: acidente do trabalho, faltas legais, auxílio-doença/enfermidade, 

licença-maternidade/maternidade; (vii) custos com a gestão e controle de jornada; (viii) 

capacitação e (ix) EPI.   

2.7. Entende-se por custos indiretos as verbas complementares necessárias à mão de obra, 

dentre as quais (i) fardamento; e (ii) Crachá. 

2.8. Entende-se como percentual de Contrapartida Social o percentual a ser aplicado nas 

ações de contrapartida social. 

2.9. Entende-se por taxa operacional o percentual a ser utilizado pela vencedora para custos 

internos da vencedora na execução do objeto da presente licitação, está limitada no máximo 

a 4% (quatro por cento). 

2.10. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja 

com relação a preço, percentuais, pagamento, prazo ou qualquer alteração que importe a 

modificação dos termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes 

erros materiais, que serão avaliados pela Comissão de Licitações. 

2.11. Dependendo do interesse do município consorciado ou do consórcio contratante dos 

serviços de mão de obra, poderão ser fornecidos pela entidade ferramentas, insumos, 

utensílios, estrutura e/ou equipamentos necessários e/ou relacionados à execução dos 

serviços prestados, qualidade e quantidade solicitadas. Para a aquisição desses itens, a 

entidade deverá realizar um processo de compra que inclua cotações de valores de 

mercado, incluindo da própria entidade, garantindo que a aquisição seja realizada de forma 

econômica e transparente, atendendo aos princípios da administração pública e 

assegurando a melhor relação custo-benefício para o consórcio, sendo pago à contratada 

juntamente com a fatura do mês sem a incidência da taxa aplicada no custo da mão de obra. 

3. DA JUSTIFICATIVA 

 

3.1. O CIM POLINORTE, é um Consórcio Público, de Direito Público, regulado atualmente 

pela Lei nº 11.107/05 e pelo seu Decreto Regulamentador nº 6.017/07, tendo sido 

constituída por meio do Protocolo de Intenções subscrito pelos municípios que desejaram 

se consorciar e consolidar o federalismo cooperativo estatuído no parágrafo único, do art. 

23 da Constituição Federal. 

3.2. Cumprindo a finalidade para a qual foi constituído, o CIM POLINORTE atua como 

instrumento no desenvolvimento de formas articuladas de gestão, planejamento e execução 

de ações e serviços públicos, buscando atender as demandas oriundas dos seus entes 

consorciados e para tanto implementou a Câmara de Compras Compartilhadas no intuito de 
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auxiliar os municípios na gestão de atividades administrativas, instrumentais ou 

complementares, bem como na necessidade do equilíbrio fiscal, com controle e ajuste dos 

seus gastos com pessoal, e alcançar um alto patamar de ganho de escala nas aquisições de 

bens e serviços ao gerir processos licitatórios dos municípios aqui consorciados. 

3.3. O presente Projeto busca, em esforço único, fazer frente a necessidade dos municípios 

em obter mão de obra qualificada em atividades de apoio técnico operacional, 

administrativo e de serviços gerais ao mesmo tempo em que agrega valor a estes serviços 

promovendo fomento social. 

3.4. O objetivo deste empreendimento é utilizar os negócios a fim de desenvolver melhorias 

na qualidade de vida das pessoas. 

3.5. Assim, ao passo em que permite aos entes consorciados o desempenho de suas 

atividades com mão de obra qualificada e cuja contratação se dará de modo célere, haverá 

a criação de valor social e introdução de inovações de metodologia, serviços ou produtos, 

as quais tem a aptidão de gerar uma transformação social. 

3.6. O empreendedorismo social mostra um cenário favorável na medida em que a parceria 

com o Poder Público pode se revelar em uma saída, tanto para o financiamento de negócios 

sociais e organizações do terceiro setor, como também para a agregação de valor aos 

serviços públicos, por meio do encampamento de objetivos sociais à execução de atividades 

que já lhe são afetas e necessárias. 

3.7. Não se pode olvidar que não há óbice ao fato de que uma entidade sem fins econômicos 

desenvolva atividade econômica como forma de sustentabilidade de seus objetivos sociais, 

posto que a vedação instituída pelo Código Civil é a de que haja a partilha dos resultados 

(lucros) obtidos pela instituição. 

3.8. Optar por entidades sem fins lucrativos para a realização de serviços de mão de obra 

traz uma série de benefícios práticos e sociais para o setor público. Com transparência, 

economia de recursos e compromisso social, essa alternativa representa uma solução 

estratégica para demandas específicas e complexas, garantindo um serviço eficiente e 

economicamente vantajoso. 

3.9. As entidades sem fins lucrativos operam sob exigências rígidas de transparência, o que 

é essencial especialmente quando recebem recursos públicos. Elas estão sujeitas a 

auditorias e precisam demonstrar o impacto de suas ações, o que aumenta a segurança para 

quem contrata. Esse compromisso transparente permite que a execução do serviço seja 

monitorada de perto, assegurando que os objetivos do contrato sejam cumpridos e que os 

recursos sejam bem aplicados. 

3.10. Aliado a isso, há economia gerada por suas imunidades/isenções tributárias. Ao 

contrário de empresas com fins lucrativos, que arcam com uma carga de impostos, essas 
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organizações podem oferecer serviços a preços mais baixos, graças aos benefícios fiscais de 

que usufruem. Essa economia é repassada ao contratante, permitindo que o orçamento 

destinado ao projeto seja direcionado mais para a execução direta das atividades do que 

para tributos, maximizando os recursos disponíveis. 

3.11. Além da prestação de serviços, a contratação de uma entidade sem fins lucrativos 

também traz benefícios sociais importantes. Essas organizações, por sua própria natureza, 

têm o objetivo de contribuir para o bem-estar da comunidade, muitas vezes promovendo 

inclusão social e apoio à cidadania. Esse impacto social, que vai além do escopo contratual, 

gera valor agregado e fortalece o vínculo com a população atendida, beneficiando o 

contratante e toda a sociedade. 

3.12. Importante também destacar que a experiência das entidades sem fins lucrativos em 

operar com recursos limitados as torna altamente eficientes e adaptáveis. Essas 

organizações tendem a ser mais flexíveis e ágeis do que empresas tradicionais, permitindo 

uma resposta rápida e eficaz a demandas emergentes. Essa agilidade é um diferencial 

importante, pois possibilita que o serviço seja prestado de forma dinâmica e com capacidade 

de adaptação a eventuais mudanças no projeto. 

3.13. Logo, a escolha por contratar entidades sem fins lucrativos para serviços de mão de 

obra representa uma alternativa vantajosa para quem busca eficiência, economia e impacto 

positivo. Essas organizações oferecem uma combinação de transparência, especialização e 

compromisso social, que as tornam parceiras ideais para atender com qualidade e 

responsabilidade às demandas da sociedade. 

3.14. Oportunamente, justifica-se que a presente licitação por se tratar de Registro de Preço, 

é dispensado o parecer contábil referente previsão orçamentária para a efetuar a licitação. 

3.15. A realização de licitação por meio de ata de registro de preço para serviços continuados 

de oferta de mão de obra se fundamenta em uma série de vantagens e necessidades 

operacionais que beneficiam a administração pública, garantindo eficiência, controle de 

custos e flexibilidade na gestão de contratos. 

3.16. A ata de registro de preço permite que a administração pública preveja e planeje as 

despesas de forma mais eficaz, uma vez que a taxa englobando todos os custos dos serviços 

de mão de obra já estão estabelecidos. Esse planejamento financeiro proporciona maior 

controle orçamentário, evitando flutuações de preços que poderiam ocorrer em contratos 

pontuais. Além disso, ao estabelecer previamente os custos, a administração pode se 

organizar com maior segurança, o que é essencial para garantir a continuidade das 

atividades e a correta aplicação dos recursos públicos. 

3.17. O sistema de registro de preços para serviços continuados de mão de obra oferece 

flexibilidade para atender a demandas variáveis, pois permite que a administração realize 

contratações conforme a necessidade, sem a obrigação de realizar um novo processo 



CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE  

(Alegre, Aracruz, Cariacica, Ibiraçu, Fundão, João Neiva, Linhares, Santa Teresa, 
                                             São Roque do Canaã, Santa Leopoldina, Sooretama, Rio Bananal e Viana) 

 
 
licitatório a cada contratação. Esse modelo é especialmente adequado para serviços que 

têm natureza contínua e podem variar em intensidade ao longo do tempo, como atividades 

de manutenção, limpeza e segurança. Com a ata de registro de preço, a administração 

pública pode acionar o fornecedor quando necessário, otimizando o uso dos recursos e 

evitando interrupções nos serviços. 

3.18. Ao optar pela ata de registro de preço, a administração pública ganha poder de 

negociação e, frequentemente, consegue melhores condições, pois o volume de serviços 

demandado gera maior competitividade entre os fornecedores. Com isso, é possível 

contratar mão de obra a preços mais competitivos, racionalizando os custos e promovendo 

economia para o orçamento público. Esse modelo evita contratações emergenciais, que 

geralmente são mais caras, e assegura que os recursos públicos sejam utilizados de maneira 

eficiente. 

3.19. Além disso, o fato de reduzir a necessidade de novos processos licitatórios para cada 

contratação de serviços continuados de mão de obra, agiliza a contratação e diminui a 

burocracia envolvida, garantindo que os serviços possam ser prestados sem interrupções e 

de maneira contínua. A celeridade proporcionada por esse modelo é crucial para a eficiência 

da administração pública, que precisa responder rapidamente a demandas de serviços 

essenciais. 

3.20. No mais, o processo de registro de preço é regulamentado pela legislação brasileira, 

assegurando transparência e lisura nas contratações. Todos os preços e condições ficam 

registrados em ata, permitindo que sejam facilmente auditados e verificados. Essa 

transparência contribui para o controle social e para o cumprimento das normas legais, 

garantindo que o processo licitatório seja conduzido de maneira justa e imparcial. 

3.21. Ressalta-se que tal modelo de contração não é novidade, já adotado pelo Instituição 

de Cooperação Intermunicipal do Médio Paraopeba – ICISMEP e do Consórcio Público CIM 

NOROESTE, através do Processos Licitatórios nº 15/2019 e 001/2023, respectivamente, que 

estão sendo seguidos como parâmetros. Neste aspecto, inclusive, importante destacar que 

o modelo em questão já se encontra vigente neste Consórcio, com aprovação e interesse 

dos consorciados, mas com orçamento comprometido. 

3.22. Ou seja, a contratação de uma entidade sem fins lucrativos para oferta de mão de obra 

com contrapartida social atende a uma demanda estratégica do consórcio e dos municípios 

consorciados, buscando suprir necessidades contínuas e específicas de apoio técnico 

operacional, administrativo e de serviços gerais. A escolha por uma entidade sem fins 

lucrativos justifica-se pela capacidade de oferecer mão de obra qualificada, com flexibilidade 

para ajustar a quantidade e o perfil dos profissionais conforme as variações de demanda de 

cada município. Esse modelo proporciona uma alternativa de contratação que alinha 
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qualidade e economia, reduzindo custos pela isenção de tributos aplicáveis às entidades 

filantrópicas e possibilitando uma maior alocação de recursos para as atividades finalísticas. 

3.23. Logo, a licitação por meio de ata de registro de preço para serviços continuados de 

oferta de mão de obra se justifica pelo conjunto de vantagens que proporciona à 

administração pública. Este modelo não só facilita o planejamento e controle orçamentário, 

como também oferece flexibilidade, economia, agilidade e transparência, aspectos 

essenciais para uma gestão pública eficiente e responsável. Dessa forma, a administração 

consegue atender a suas necessidades com previsibilidade e segurança, garantindo a 

continuidade dos serviços essenciais à população. 

 

4. DO PÚBLICO-ALVO E ABRANGÊNCIA 

 

4.1. Os projetos sociais, contrapartida deste projeto, deverão privilegiar comunidades 

inseridas nos municípios ou regiões abrangidas pela execução do objeto licitado e que 

apresentam carências socioeconômicas e/ou tecnológicas. 

4.2. DA COMPOSIÇÃO DAS TABELAS DE VALORES BASES SALARIAIS E DA ESTIMATIVA DE 

VALOR GLOBAL DO FUTURO CONTRATO 

4.2.1. Como forma de preservar a remuneração dos empregados terceirizados e instituir 

mecanismo que impeça que as entidades interessadas na execução do Objeto a ser licitado 

possam estabelecer achatamentos remuneratórios, ou mesmo de maneira a impedir que a 

terceirização se permita a promover uma espécie de dilapidação salarial à partir da 

precarização dos vínculos trabalhistas (o que definitivamente não se traduz em seus 

objetivos!), a Instituição definirá, em Tabelas próprias, as bases salariais de todas as funções 

a serem transferidas à execução indireta, por municípios e/ou região. 

4.2.2. Nestas tabelas constarão a correspondência com o CBO; a carga horária que lhe serviu 

de base; os valores estabelecidos como mínimos a serem praticados; a região ou município a 

que se aplicam e outros dados que sejam necessários e relevantes à execução do contrato. 

4.3. A entidade a ser contratada a partir do procedimento licitatório desencadeado deste 

termo de referência ficará vedada de praticar remuneração menor do que a definida nas 

aludidas Tabelas, podendo, contudo, inserir em sua proposta de preços percentual que lhe 

permita pagar aos seus empregados qualquer valor acima dos definidos pelo CIM 

POLINORTE. 

4.4. Esta iniciativa tem como fundamento a preservação das condições salariais bases dos 

terceirizados e não se caracteriza, sob qualquer aspecto, em reembolso de salários pela 

Instituição, mas define, tão somente, as bases pelas quais se praticarão os valores mínimos 

a serem adotados, e sobre as quais incidirão os percentuais de preços ofertados pelos 
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interessados, trazendo transparência na composição de custos, fortalecendo o aspecto 

regulatório e permitindo uma gestão mais facilitada do futuro Contrato. 

4.5. Além disso, é cediço que existem diferenças remuneratórias de município para 

município e de região para região, dadas peculiaridades de cada qual, assim, frisando, as 

Tabelas poderão conter salários bases diferentes para a mesma função, sem, contudo, ferir 

o Princípio da Isonomia se considerada as diferenças de alocação territorial. 

4.6. A composição dos valores contidos nas Tabelas considerará a ponderação de diversas 

fontes, e sempre que possível, sua definição envolverá as partes envolvidas (CONTRATADA 

e CONTRATANTE) bem como os Sindicatos correspondentes. 

4.7. Com relação ao valor ESTIMADO da futura contratação, há de se ressaltar a condição 

sui generis dos Consórcios Públicos no bojo da Administração Pública. Ocorre que, enquanto 

um município, ou mesmo o Estado ou a União conseguem trabalhar com uma projeção 

bastante sólida de demanda e crescimento projetado, com os Consórcios, tal nem sempre é 

possível, já que a possibilidade de novos consorciamentos ou mesmo de retiradas de entes 

consorciados, pode trazer mudanças geralmente extremamente significativas, com abruptas 

oscilações das demandas projetadas. Vide o exemplo do próprio CIM POLINORTE nos 

últimos anos, que saltou dezena de novos entes consorciados, com crescimento vertiginoso 

de algumas demandas impossíveis de planejamento antes da ocorrência dos novos ingressos 

de municípios. 

4.8. Desta forma, a mensuração do montante estimado envolvido neste Projeto é tarefa 

hercúlea e de difícil assertividade. Obviamente, adotaremos as bases utilizadas pela 

Instituição de Cooperação Intermunicipal do Médio Paraopeba – ICISMEP e do Consórcio 

Público CIM NOROESTE, através do Processos Licitatórios nº 15/2019 e 001/2023, 

respectivamente, para tal definição, que considerará a possibilidade de utilização dos 

serviços por aqueles consorciados que já foram prospectados quanto ao interesse na 

utilização destes serviços, acrescida das possíveis futuras adesões ao mesmo. 

4.9. Assim, o valor estimado deste Objeto perfaz o montante anual de R$ 100.000.000,00 

(cem milhões de reais). 

 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

5.1. A Licitação para a aquisição será realizada pelo sistema de Registro de Preços, motivo 

pelo qual não haverá prévia reserva orçamentária e o quantitativo do objeto pretendido será 

indicado em termos estimativos, em função do consumo mensal ou anual, sendo a dotação 

orçamentária indicada somente no momento da efetiva aquisição. 

5.2. Por tratar-se de Registro de Preços, os custos correrão à conta da dotação orçamentária 

de cada órgão CONTRATANTE (municípios consorciados) da Ata de Registro de Preços, ou 
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que tenham concedida autorização para adesão à Ata de Registro de Preços por parte do 

Órgão Gerenciador, sendo obrigatória a indicação da dotação orçamentária antes da efetiva 

aquisição. 

 

6. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO 

 

6.1. A presente licitação, reger-se-á na modalidade Pregão Eletrônico, por meio do critério 

de julgamento MENOR TAXA A SER APLICADA A REMUNERAÇÃO, com amparo na Lei Federal 

nº 14.133, de 01/04/2021, Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e suas alterações. 

 

7. DO PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS 

 

7.1. A prestação dos serviços se dará após envio de autorização de fornecimento/serviço 

pelo consorcio, de acordo com as necessidades, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. 

7.2. O Pedido será encaminhado à CONTRATADA, mediante apresentação de requisição 

assinada pelo CONTRATANTE, na qual será registrado o quantitativo de mão de obra 

requerida. 

7.3. Todas as despesas descritas nos itens 2.4 a 2.10 deste termo de referência correrão 

integralmente por conta da CONTRATADA, nada mais podendo ser cobrado do município 

consorciado CONTRATANTE neste aspecto, ficando ressalvados apenas os itens previstos no 

item 2.11., em caso de utilização, mas que de forma alguma sofrerão a incidência da taxa 

contratada. 

 

8. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

8.1. Os serviços serão prestados nos locais expressos nas autorizações de 

fornecimento/serviço de acordo com a necessidade do CIM POLINORTE/ES e dos municípios 

consorciados participantes deste Termo de Referência e em outros municípios que vierem 

a se consorciar, conforme citados abaixo: 

 

1. MUNICÍPIO DE ALEGRE/ES 

2. MUNICÍPIO DE ARACRUZ/ES 

3. MUNICÍPIO DE CARIACICA/ES 

4. MUNICÍPIO DE FUNDÃO/ES 

5. MUNICÍPIO DE IBIRAÇU/ES 

6. MUNICÍPIO DE JOÃO NEIVA/ES 

7. MUNICÍPIO DE LINHARES/ES 

8. MUNICÍPIO DE RIO BANANAL/ES 

9. MUNICÍPIO DE SANTA TERESA/ES 
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10. MUNICÍPIO DE SANTA LEOPOLDINA/ES 

11. MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE DO CANAÃ/ES 

12. MUNICÍPIO DE SOORETAMA/ES 

13. MUNICÍPIO DE VIANA/ES 

 

8.2. O município consorciado não estará obrigado a adquirir os quantitativos dispostos neste 

Termo de Referência, devendo adquirir de acordo com a sua necessidade. As quantidades 

previstas no presente Termo de Referência são estimativas, para o período da assinatura da 

ata, e o Consórcio se reserva o direito de adquirir em cada item, quantitativo que julgar 

necessário, podendo ser parcial, integral ou abster-se de adquirir algum item especificado. 

Além disso, com a utilização do Sistema de Registro de Preço (SRP) será racionalizado o 

espaço para armazenagem dos materiais.  

 

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

9.1. O valor aceito para contratação deverá será por menor taxa administrativa, percentual 

estabelecido com base na norma Estadual para contratação de Organização Social. 

9.2. A proposta será apresentada, com valores em real, redigida em português, em 

formulário oficial da empresa, que contenha a razão social, endereço, telefone e CNPJ e nela 

deverão constar os requisitos especificados no Item 2 deste Termo de Referência. 

9.3. Na proposta de preço deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas necessárias 

para a perfeita execução do objeto, tais como, transporte, tributos, fretes, encargos sociais, 

seguros e demais despesas inerentes à execução do objeto. O CIM POLINORTE/ES não 

aceitará cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado adicional, salvo 

se alterado ou criado após a data de abertura da licitação, e que venha expressamente a 

incidir sobre o objeto a ser adquirido, na forma da Lei. 

9.4. O prazo de validade da presente proposta é de 90 dias corridos, a contar da data de sua 

assinatura. 

 

10. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

10.1. O fornecimento do objeto deste Termo de Referência será realizado por demanda, de 

acordo com as necessidades dos CONTRATANTES (municípios consorciados). 

10.2. O recebimento do objeto será de competência dos servidores designados para o 

mesmo. 

10.3. A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços, estritamente de acordo com as 

especificações descritas neste Termo de Referência, sendo de sua inteira responsabilidade 
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a reposição daqueles que venham a ser constatados por não estar em conformidade com as 

referidas especificações. 

10.4. A prestação dos serviços deverá obedecer rigorosamente à descrição e quantidades. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CIM POLINORTE E DA CONTRATADA 

 

11.1. Constituirão obrigações do CIM POLINORTE: 

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

11.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por empregado público 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis junto aos 

responsáveis pela CONTRATADA. 

11.1.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

11.1.4. Não permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, exceto em 

caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do 

órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação 

trabalhista. 

11.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

11.1.6. Efetuar, quando tal atribuição lhe for imputada expressamente pela legislação afeta, 

as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA. 

11.1.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

11.1.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 

objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e 

apoio ao usuário e nos casos excepcionais declinados anteriormente neste termo de 

referência; 

11.1.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADAS; 

11.1.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
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11.1.7.4. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 

11.1.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 

11.1.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem 

como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

11.1.8.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias (se devido!) e do FGTS dos 

empregados que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de 

verificar qualquer irregularidade; 

11.1.8.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato. 

11.1.9. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na 

prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a 

extinção ou rescisão do contrato. 

11.2. Constituirão obrigações da CONTRATADA: 

11.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste termo de referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas, quando solicitados. 

11.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

11.2.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração. 

11.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, 

ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos. 

11.2.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor, providenciando 

treinamento para tanto. 

11.2.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

CONTRATANTE, ressalvados os casos de seleção pública isonômica. 



CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE  

(Alegre, Aracruz, Cariacica, Ibiraçu, Fundão, João Neiva, Linhares, Santa Teresa, 
                                             São Roque do Canaã, Santa Leopoldina, Sooretama, Rio Bananal e Viana) 

 
 
11.2.7. Disponibilizar à CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI, quando for o caso. 

11.2.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, sem repassar 

quaisquer custos a estes. 

11.2.9. As entidades CONTRATADAS que sejam regidas pela Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação 

dos serviços: 

11.2.9.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do 

posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 

quando for o caso; 

11.2.9.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada 

pela CONTRATADA; e 

11.2.9.3. Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os 

serviços; 

11.2.9.4. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 

empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o 

desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser 

devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado 

dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato 

administrativo. 

11.2.10. Quando não for possível a verificação da regularidade nos Sistemas eletrônicos, a 

entidade CONTRATADA cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT 

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 

Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

11.2.11. Substituir o trabalhador, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual 

ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da CONTRATANTE, 

devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato. 

11.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
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contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à CONTRATANTE. 

11.2.12.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições 

contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria 

não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou 

índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 

equipamentos, ferramentas, estrutura e insumos relacionados ao exercício da atividade. 

11.2.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 

localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 

possibilitar a conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE. Em caso de 

impossibilidade de cumprimento desta disposição, a CONTRATADA deverá apresentar 

justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a 

realização do pagamento. 

11.2.14. Autorizar a Administração CONTRATANTE, no momento da assinatura do contrato, 

a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 

trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e 

do FGTS (se devidas), quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas 

obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

11.2.15. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 

Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, 

rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão 

depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente 

no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições 

sociais e FGTS decorrentes. 

11.2.16. Realizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e 

rescisão contratual dos seus trabalhadores, bem como de suas repercussões trabalhistas, 

fundiárias e previdenciárias (quando o caso), sendo depositados em conta específica, os 

quais somente serão utilizados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores. 

11.2.17. O montante do valor da conta específica será igual ao somatório dos valores das 

provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação 

dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita para o 

pagamento das respectivas obrigações: 

a) 13º (décimo terceiro) salário; 
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b) Férias e um terço constitucional de férias; 

c) Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa (quando 

aplicável); e 

d) Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. 

11.2.17.1. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão definidos, por 

analogia, conforme disposição contida na Instrução Normativa Nº 5, de 26 de maio de 2017, 

do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

11.2.18. O saldo da conta específica será remunerado pelo índice de correção da poupança 

pro rata die. 

11.2.19. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que eventualmente 

sejam retidos por meio da conta específica, deixarão de compor o valor mensal a ser pago 

diretamente à empresa que vier a prestar os serviços, caso assim seja definido. 

11.2.20. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da 

conta específica, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores 

depositados. 

11.2.21. A empresa CONTRATADA poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade 

CONTRATANTE para utilizar os valores da conta específica para o pagamento dos encargos 

trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos 

empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato; 

11.2.21.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 

comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de 

vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, 

será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta 

específica, que será encaminhada no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data 

da apresentação dos documentos comprobatórios pela entidade; 

11.2.21.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente 

para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos 

trabalhadores favorecidos; 

11.2.21.3. A entidade deverá apresentar ao órgão ou entidade CONTRATANTE, no prazo 

máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências 

bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

11.2.21.4. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta específica será liberado 

à contratada no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da 

categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação 
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da quitação de todos os encargos trabalhistas, previdenciários e para com o FGTS relativos 

ao serviço contratado. 

11.2.22. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 

serviços no turno imediatamente subsequente. 

11.2.23. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 

termo de referência. 

11.2.24. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração. 

11.2.25. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 

evitar desvio de função. 

11.2.26. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho 

e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

11.2.27. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, 

aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as 

suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

11.2.28. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 

empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 

serviços ou da admissão do empregado; 

11.2.29. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 

extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, 

quando disponível; 

11.2.30. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para 

a realização do objeto da licitação; 

11.2.31. A CONTRATADA deverá indicar, formalmente a CONTRATANTE, e manter preposto 

aceito pelo CIM POLINORTE durante o período de vigência do contrato, para representá-la 

administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante 

declaração em que deverá constar o nome completo, número do CPF, documento de 

identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional (ficha cadastral), 

bem como e-mail e telefone para o contato direto entre a CONTRATANTE e este; 
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11.2.32. A fim de não ter o vínculo da pessoalidade, o preposto não poderá ser um 

funcionário terceirizado que preste serviço ao CIM POLINORTE, ou seja, deve ser uma pessoa 

externa. O preposto, uma vez indicado pela entidade e aceito pela Administração, deverá 

apresentar-se à unidade fiscalizadora, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após a 

assinatura do contrato; 

11.2.33. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos 

serviços prestados; 

11.2.34. O prazo para o preposto responder os questionamentos, esclarecimentos e demais 

solicitações do CIM POLINORTE será de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do envio do e- 

mail pelo fiscal para o e-mail do preposto, com exceção das solicitações de mão de obra não 

residente e chamados emergenciais. Ressalta-se que dependendo do conteúdo da 

notificação, o preposto deverá comparecer pessoalmente à sede administrativa do CIM 

POLINORTE para as tratativas, sendo que tal solicitação constará no e-mail do fiscal, 

respeitando o prazo acima; 

11.2.35. A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações 

da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e 

Medicina do Trabalho; 

11.2.36. O preposto deverá obrigatoriamente realizar visitas mensais ao posto de serviço, 

devendo se apresentar ao responsável pela fiscalização do contrato, vista a sanar algum 

questionamento ou solicitação; 

11.2.37. A CONTRATADA será responsável pela contratação do funcionário terceirizado que 

prestará o serviço no CIM POLINORTE, bem como todos os encargos referente a admissão, 

demissão, aviso de férias e demais relações trabalhistas. 

11.2.38. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços. 

11.2.39. Fornecer, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do 

cumprimento das obrigações previdenciárias (quando cabíveis), do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos 

empregados colocados à disposição da CONTRATANTE 

11.2.40. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do 

pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia 

comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

11.2.41. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada 

no subitem anterior, sem a regularização da falta, a CONTRATANTE poderá efetuar o 
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pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham 

participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

11.2.42. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.2.43. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.2.44. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato. 

11.2.45. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 

11.2.46. Sujeitar-se à retenção da garantia prestada (se exigida no Edital) e dos valores das 

faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços, por ocasião do encerramento da 

prestação dos serviços contratados, podendo a Administração CONTRATANTE utilizá-los 

para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não 

comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias, ou (2) da realocação dos 

trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 

11.2.47. Quando da emissão das faturas/notas fiscais, a CONTRATADA deverá encaminhar 

duas notas fiscais distintas, sendo uma para a prestação de serviços e outra para o 

fornecimento de materiais, visto que a tributação incidente é diferenciada. Poderá a 

CONTRATADA apresentar uma Nota Fiscal conjugada, neste caso deverá encaminhar junto 

com a Nota Fiscal conjugada, o acordo de cooperação entre a Sefaz Estadual e a Prefeitura 

Municipal de competência tributária para recolhimento dos respectivos impostos 

resultantes da prestação dos serviços e fornecimento de materiais. 

11.2.48. Fornecer, quando solicitado pela fiscalização o registro de ocorrências relativas a 

pessoal, andamento dos serviços e material retirado e adquirido. 

11.2.49. Providenciar visitas periódicas do preposto da CONTRATADA às Unidades 

municipais vinculadas ao objeto do contrato. 

11.2.50. Elaborar e apresentar à CONTRATANTE, junto com a nota fiscal, Relatório Técnico 

Mensal, documento este imprescindível do processo de pagamento, detalhando a execução 

dos serviços. 
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11.2.51. Cumprir rigorosamente com toda a legislação aplicável à execução dos serviços 

contratados, executando-os em conformidade com as normas técnicas vigentes, zelando 

pela segurança e saúde do trabalhador, responsabilizando-se por qualquer acidente de 

trabalho, danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE e a terceiros, de tal modo que os 

serviços sejam prestados com eficiência e máxima segurança. 

11.2.52. Observar as normas de segurança e saúde no trabalho. 

11.2.53. Providenciar sinalização de segurança (cones, faixas de alerta e interdição, placas 

de advertência, etc.), no local da execução dos serviços, de proteção para bens e pessoas. 

11.2.54. Utilizar material, equipamentos e instalações em conformidade com os 

regulamentos de proteção contra incêndio. 

11.2.55. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em 

perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e 

quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de proteção, de modo a evitar 

danos à rede elétrica. 

11.2.56. Ser responsável pelo atendimento aos seus empregados por quaisquer acidentes 

e/ou mal súbito de que possam ser vitimados, quando em serviço. 

11.2.57. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços, devendo os materiais 

utilizados receberem prévia aprovação da fiscalização, que se reserva o direito de rejeitá-los 

sempre que contrariarem os padrões especificados. 

11.2.58. Disponibilizar, para a perfeita prestação dos serviços, somente empregados aptos, 

habilitados, qualificados e treinados, os quais deverão estar devidamente identificados. 

11.2.59. Cuidar para que os serviços a serem executados acarretem a menor perturbação 

possível aos serviços públicos. 

11.2.60. Em nenhuma hipótese alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou 

esquecimento de qualquer detalhe, e arcará com quaisquer ônus decorrentes desses fatos. 

11.2.61. Cumprir as normas e regulamentos internos da CONTRATANTE e substituir, sempre 

que exigido e independente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja 

atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou 

insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público. 

11.2.62. Adotar CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE na execução dos serviços, conforme 

determinado abaixo: 

11.2.63. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes, 

informando, se for o caso, o tratamento adotado para o recolhimento dos resíduos; 

11.2.64. Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 
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11.2.65. Separar e acondicionar em recipientes adequados para destinação específica os 

produtos a serem descartados; 

11.2.66. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e 

equipamentos que apresentem eficiência energética e redução de consumo de energia, 

classificados pelo Selo  

Procel de Economia de Energia (um instrumento promocional do Procel – Programa 

Nacional de Conservação de Energia Elétrica coordenado pelo Ministério das Minas e 

Energia), que comprova a eficiência energética; 

11.2.67. Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias primas de 

origem local na execução dos serviços; 

11.2.68. Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três 

primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de 

consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas 

ambientais vigentes, sendo o conteúdo programático do curso aprovado pela administração 

por meio do fiscal do contrato; 

11.2.69. A CONTRATADA deverá estabelecer, em comum acordo com a CONTRATANTE, 

procedimentos e rotinas voltadas ao monitoramento e melhoria contínua dos serviços 

prestados; 

11.2.70. Os materiais empregados pela CONTRATADA deverão atender a melhor relação 

entre custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, 

associados ao produto; 

11.2.71. A qualquer tempo a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação 

de relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a 

solicitar a substituição de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados 

mais adequados do ponto de vista dos impactos ambientais. 

11.2.72. Assumir todas as responsabilidades e sanções, as quais deverão correr a expensas 

da CONTRATADA, inclusive o cumprimento da Convenção Coletiva do Sindicato que abrange 

a área territorial de atuação da entidade vigente e suas alterações durante o período de 

vigência do contrato; 

11.2.73. Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade dos seus empregados e 

apresentar relatórios mensais junto a nota fiscal de prestação do serviço; 

11.2.74. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem 

ao CIM POLINORTE, ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão, procedendo 

imediatamente os reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus e responsabilidade 

decorrentes; 
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11.2.75. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, 

bem como as ocorrências havidas, permitindo ao CONTRATANTE o acesso ao controle de 

frequência; 

11.2.76. Cuidar da disciplina e da apresentação pessoal do empregado; 

11.2.77. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de 

forma a não serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE, dos 

municípios, ou de outra empresa prestadora de serviço; 

11.2.78. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências em que os 

serviços deverão ser prestados, por meios próprios ou mediante vale-transporte, inclusive 

em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça 

necessária a execução dos serviços em regime extraordinário; 

11.2.79. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

11.2.80. Sujeitar-se às demais condições descritas no presente Termo de Referência; 

11.2.81. Cumprir, no que couber, as: 

11.2.82. Normas, especificações e métodos da ABNT; 

11.2.83. Leis trabalhistas vigentes; 

11.2.84. Os pontos omissos deverão obedecer às normas internacionais pertinentes ao 

assunto; 

11.2.85. São de responsabilidade da CONTRATADA as seguintes obrigações sociais: 

11.2.85.1. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista em vigor, quando aplicável. É dever da CONTRATADA saldá-los na época 

própria, uma vez que o empregado não mantém nenhum vínculo empregatício com o 

CONTRATANTE; 

11.2.85.2. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie for vítimas o empregado durante 

a execução deste contrato, ainda que ocorrido em dependência do CONTRATANTE; 

11.2.85.3. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 

execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência; 

11.2.85.4. Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação; 

11.2.85.5. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem 

pode onerar o objeto deste contrato. 
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11.2.86. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

11.2.86.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, 

ativo, ou de ocupante de cargo em comissão ou de agente político deste, assim como de 

seus cônjuges, parentes ou afins, até o 3º grau, durante a vigência deste contrato; 

11.2.86.2. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia 

autorização da Administração do CONTRATANTE; 

11.2.86.3. A subcontratação de outra empresa para execução do objeto deste termo de 

referência, salvo nos casos previstos neste, ou especificamente e formalmente autorizados 

pelo CONTRATANTE; 

11.2.87. Constitui-se ainda, como obrigação e responsabilidade da CONTRATADA, adotar 

métodos isonômicos de seleção dos empregados a serem alocados na prestação dos 

serviços afetos a este termo de referência, dando ao procedimento seletivo ampla 

divulgação e publicidade e, na medida do aplicável, adotar os Princípios Gerais que regem a 

Administração Pública, dentre os quais se destacam o da Impessoalidade, Igualdade, 

Moralidade e Eficiência. 

 

12. DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

12.1. Os pagamentos pelos serviços objeto deste termo de referência serão efetuados pelo 
CIM POLINORTE, mediante procedimentos internos próprios, até 30 (trinta) dias a partir da 
comprovação da execução e entrega dos processos compreendidos no objeto especificado 
neste termo de referência e no Edital, dentro das condições exigidas, mediante atestação 
e apresentação dos documentos fiscais devidos. 

12.2. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante efetiva prestação 
dos serviços atestados por parte da CIM POLINORTE. 

12.2.1. O CIM POLINORTE pagará à entidade CONTRATADA o valor correspondente aos 
serviços demandados, nas condições estipuladas no Edital, seus anexos e neste termo de 
referência, de acordo com os preços que serão contratados, condicionado à atestação 
expedida pela Gestão de Recursos. 

12.3. O pagamento decorrente da execução do objeto da contratação será efetuado pela 
CIM POLINORTE à CONTRATADA de acordo com os valores constantes nas tabelas próprias 
de valores mínimos do Service vigentes à época da contratação, acrescido da Taxa de Custos 
e Tributos, conforme exemplo abaixo: 

 

Valor Total dos serviços demandados ÷ (100% – taxa de custos e tributos) =  

Valor a ser pago pelo CIM Polinorte. 
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12.3.1. Na taxa de custos e tributos devem estar incluídos todos os tributos, Taxa 
Operacional e custos operacionais, devendo o valor mínimo definido nas Tabelas do CIM 
POLINORTE para o Service serem praticados no pagamento dos profissionais empregados 
envolvidos na execução do Objeto. 

12.3.2. Para efeito de esclarecimento e reforço, o valor pago como salário aos empregados 
contratados para a execução do objeto licitado deve ser, no mínimo, o valor estabelecido 
pela CIM POLINORTE por meio da confecção de tabelas próprias que considerarão as 
realidades locais e regionais e os salários praticados pelos municípios, definidos ou 
defendidos pelos Sindicatos etc., sendo VEDADO estabelecimento de salários MENORES e 
LIVRE a fixação de qualquer valor acima do mínimo definido. 

12.3.3. A prática de pagamento de valores abaixo dos definidos nas tabelas se constituirá 
em descumprimento contratual, sujeitando a CONTRATADA às sanções definidas em Edital 

12.4. O pagamento decorrente da concretização do objeto licitado será efetuado pelo CIM 
POLINORTE, por processo legal, após a comprovação da prestação dos serviços nas 
condições exigidas, mediante atestação, apresentação da nota fiscal e documentos fiscais 
devidos, em até 30 (trinta) dias após repasse do município no qual o serviço foi executado. 

12.5. A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com as 
exigências legais contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 

12.6. Identificada qualquer divergência na nota fiscal, a CONTRATANTE deverá devolvê-la à 
CONTRATADA para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado 
para pagamento será contado somente a partir da reapresentação documento, desde que 
devidamente sanado o vício. Deverá constar na nota fiscal: N° do Processo Licitatório, n° do 
pregão eletrônico, n° do Contrato, n° da Autorização de Fornecimento e número da conta 
bancária. 

12.7. O pagamento devido pela CIM POLINORTE será efetuado por meio de transferência 
em conta corrente bancária a ser informada pela contratada ou, eventualmente, por outra 
forma que vier a ser convencionada entre as partes, vedada a emissão de boletos. 

12.8. O pagamento não será efetuado, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito 
à alteração de preços, correção monetária ou compensação financeira. 

12.9. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a contratada dará ao 
CIM POLINORTE plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para 
nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

12.10. Para fins de pagamento, a CONTRATADA somente poderá emitir o faturamento dos 
serviços através da emissão de Nota Fiscal, após verificação e aprovação pela CONTRATANTE 
do Relatório de Execução, devendo ainda o faturamento estar acompanhado das 
informações afetas aos empregados alocados no período de referência. 

12.11. O Relatório de Execução das atividades deverá ser apresentado de forma detalhada, 
constando o nome dos empregados, a função, a carga horária realizada, o período de 
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trabalho (diurno, noturno, semana, fim de semana etc.), e ainda, de forma consolidada, com 
os quantitativos e valores totais. 

12.12. Mensalmente deverá ser disponibilizado Guia de Recolhimento de FGTS – GRF; Guia 
da Previdência Social; GFIP/SEFIP (Relação de Empregados – RE, Protocolo de Envio de 
Arquivo e Comprovante de Declaração à Previdência; Certidão Negativa de Débitos 
Previdenciários – CND; Certidão de Regularidade do FGTS -CRF; Apresentar controle de 
jornada assinado em papel timbrado; Recibo de pagamento dos Salários e benefícios; 
quando for o caso apresentar recibo de férias e décimo terceiro salário; quando da rescisão 
aviso prévio, termo de rescisão de trabalho homologado, guia de recolhimento rescisório do 
FGTS – GRRF. 

 

13. DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO 

 

13.1. A fiscalização do contrato ficará estabelecida através de Portaria expedida por cada 

Município Consorciado (Participantes deste Termo de Referência – TR, item 1.2), que poderá 

contar com equipe de apoio para avaliação do bem, que deverá ser recebido 

provisoriamente para efeito de avaliação nos termos do art.117 da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. A execução do Contrato será fiscalizada por servidores previamente designados pela 

CONTRATANTE (municípios consorciados), nos termos Lei nº 14.133/2021, que deverão 

atestar a realização dos serviços contratados, para cumprimento das normas estabelecidas 

nos artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/1964. 

13.3. A Fiscalização do Contrato será exercida por servidor e/ou, comissão de fiscalização e 

acompanhamento de contratos da Secretaria Municipal vinculada, de acordo com os 

Participante deste Termo de Referência – TR, item 1.2 formalmente designados, para o 

acompanhamento da contratação e execução dos serviços. 

 

14. DAS PENALIDADES/SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;  
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

14.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §2º, 

da Lei nº 14.133/21; 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/21;  

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133/21; 

iv. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

v. Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias de atraso, fica autorizado à CONTRATANTE 

a rescisão contratual por culpa da CONTRATADA, convertendo-se a multa em compensatória 

de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato; 

vi. Aplicam-se no contrato as multas compensatórias previstas no Termo de 

Referência.  

14.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133/21);  

14.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21); 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/21);  

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
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valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133/21); 

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente.  

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

14.5.1. Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no art. 156, §1º, 

da Lei nº 14.133/21;  

14.5.2. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159); 

14.5.3. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

15.1. O CONTRATADO não poderá subcontratar total ou parcialmente a atividade que 

constitua objeto da presente ata sem a concordância do CIM POLINORTE, manifestada após 

o reconhecimento da ocorrência de motivo justificado e formalizado por termo aditivo, 

através do qual se mantenha a integral responsabilidade do mesmo CONTRATADO pela 

entrega dos materiais correspondentes. 

 

16. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO  

 

16.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao CIM POLINORTE, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, prorrogáveis por igual período, desde que solicitado pela CONTRATADA no prazo 

inicialmente concedido, contado da data de entrega do protocolo da via assinada do 

contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco 

por cento) do valor do contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de 
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pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos 

serviços contratados, com prazo de validade de até noventa dias, contado da data de 

encerramento do contrato, sendo que por se tratar de entidades beneficentes ou de fins 

não lucrativos, tal garantia poderá ser apresentada em bens imóveis ou quaisquer dos meios 

indicados na Lei de Licitações e Contratos Administrativos, inclusive com a comprovação do 

provisionamento de valores que atendam ao percentual estabelecido, ficando, neste caso, 

desobrigada da garantia além do provisionamento. 

 

17. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

17.1. Comprovação da capacitação técnico-profissional da Entidade interessada, através de 

atestado de capacidade técnica na execução mesmo objeto da presente licitação, emitido 

por pessoa jurídica de direito privado ou público, que execute o objeto da presente licitação 

há mais de 01 (um) ano. 

17.2. Diante da natureza da atividade a ser realizada, deve comprovar possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, dos seguintes profissionais de nível 

superior: Administrador(a), Contador(a) e Advogado(a).  

17.3. Será entendido como pertencente ao quadro permanente do licitante, na data prevista 

para entrega da proposta, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de 

contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente 

registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; o prestador de serviços com 

contrato escrito firmado com a entidade, ou com declaração de compromisso de vinculação 

futura, caso a entidade se sagre vencedor do procedimento. 

17.4. Comprovação de aptidão no desenvolvimento de projetos sociais, mediante a 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

17.5. Comprovação da capacitação técnico-profissional da Entidade interessada, de forma 

expressa que realiza(ou) provisionamento de verbas e direitos trabalhistas em contratos 

com o mesmo objeto, através de atestado de capacidade técnica na execução objeto da 

presente licitação, emitido por pessoa jurídica de direito privado ou público, podendo tal 

comprovação estar contida, desde que de forma expressa, no atestado a que se refere o 

item 9.4.1.  

 

18. DOS RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
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18.1. Luciana Favalessa De Marchi – Diretora da Câmara Setorial de Compras 

Compartilhadas e Contratações.  

18.2. Dúvidas e esclarecimentos podem ser realizados através do telefone 3257-1338 ou e-

mail compras@cimpolinorte.es.gov.br. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

19.1. O Consórcio Público da Região Polinorte – CIM POLINORTE, reserva para si o direito de 

não aceitar ou receber qualquer objeto em desacordo com o previsto no Termo de 

Referência, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao 

objeto. 

19.2. Naquilo que for omisso o presente Termo de Referência, reger-se-á pela Lei nº 14.133, 

de 2021, e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa; 

19.3. A execução dos objetos será efetuada mediante expedição, de acordo com os 

Participante deste Termo de Referência – TR, item 1.2, da “Ordem de Fornecimento”, que 

deverá conter a identificação do órgão requisitante, indicação expressa dos números do 

pregão, do processo, do SRP, do contrato, bem como a identificação da CONTRATADA. 

19.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Ibiraçu/ES, para dirimir possíveis litígios decorrentes 

deste procedimento licitatório. 

 

 

LUCIANA FAVALESSA DE MARCHI 

Diretora da Câmara Setorial de Compras Compartilhadas e Contratações. 

CIM POLINORTE 

  

mailto:compras@cimpolinorte.es.gov.br
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ANEXO II - MODELO PROPOSTA DE PREÇO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº  
 

Objeto: Contratação de entidade filantrópica ou de fins não econômicos para, integrado ao 

conceito de empreendedorismo social, prestar serviços contínuos de apoio técnico 

operacional, administrativo e de serviços gerais, com dedicação exclusiva de mão de obra, 

nas atividades desenvolvidas pelo Consórcio Público da Região Polinorte junto a seus entes 

consorciados, no âmbito da cooperação interfederativa, com contrapartida social, na forma 

das especificações contidas neste Instrumento. 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone: 

Representante Legal (nome, RG, CPF e qualificação): 

Responsável pela assinatura do contrato (nome, RG, CPF e qualificação): 

 

Ref.: DESCRIÇÃO UNIDADE % APLICADO SALDO ESTIMADO 

 

 

 

PE Nº 
048/2024 

 

TAXA ADMINISTRATIVA, 
corresponde a Taxa de 

Tributos, Custos diretos e 
indiretos, contrapartida 

social e Taxa Operacional 
para Prestação dos Serviços 

de apoio operacional, 
administrativo e de 
serviços gerais nas 
Unidades do CIM 
POLINORTE e dos 

Municípios consorciados. 

% DE TRIBUTOS   %  

 

R$ 100.000.000,00 

(cem milhões de reais) 

% DE CUSTOS 
DIRETOS 

  % 

% DE CUSTOS 
INDIRETOS 

 % 

% DE 
CONTRAPARTIDA 

SOCIAL 

 

 % 

% DE TAXA 
OPERACIONAL 

  % 

% TOTAL   % 

Percentual total a ser aplicado sobre a execução dos serviços: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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Declaro para todos os fins de direito que nos percentuais acima indicados estão 
contemplados todos os custos decorrentes da contratação, não podendo requerer qualquer 
outro valor seja a que título for. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias. 
 

  , de de . 

 
(assinatura do representante legal) 

Proposta a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente e 

contenha todos os dados citados. 
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ANEXO III - MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ___/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2024 
PROCESSO N° xxx/2024 
ID CIDADES-ES Nº XX 
                    
   
Aos XXX dias do mês de XXXXXXXXX de XXXXX, a XXXXXXXXXXXXXX, CNPJ Nº XXXXXXXXXXXX, 

com sede na Rua XXXXXXXXXXXXXXXX, a seguir denominada XXXXXXXXXX, neste ato 

representado por seu XXXXXXXXXXXXXX, o SR. XXXXXXXXXXXXXXXXXe________________, 

com sede na Rua ______, n.º _____, Bairro __________, no Município de _____________ - 

__, CEP: _______, Fone (--) __________, e-mail __________, inscrita no CNPJ sob o n.º 

__________, Inscrição Estadual n.º ____________, neste ato representado por seu 

representante legal/procurador Sr. ___________, inscrito no CPF sob o nº _____________ 

e portador da Carteira de Identidade n°  _______, expedida pela _____, observadas, ainda, 

as disposições do Edital do PROCESSO N° xxx/2024, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 

xxx/2024, regido pela a Lei nº 14.133/21,  aplicando-se, subsidiariamente e demais 

disposições legais aplicáveis, de acordo com o resultado da classificação das propostas 

apresentadas no pregão eletrônico, resolve registrar os preços da empresa acima citada, de 

acordo com o objeto disputado e a classificação por elas alcançada, observadas as condições 

do Edital que integram este instrumento de registro, mediante as condições a seguir 

pactuadas: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. - Registro de Preço para futura e eventual contratação de entidade filantrópica ou de 

fins não econômicos para, integrado ao conceito de empreendedorismo social, prestar 

serviços de apoio técnico operacional, administrativo e de serviços gerais nas atividades 

desenvolvidas pelo CIM Polinorte junto a seus Entes consorciados, no âmbito da cooperação 

interfederativa, com contrapartida social, na forma das especificações contidas neste 

Instrumento. 

1.2 - Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o termo de referência, a 

Proposta de Preços e os documentos de habilitação apresentadas pela CONTRATADA, todos 

elementos constantes do PROCESSO Nº xxxx/2024, PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2024. 
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2. DOS ENTES CONSORCIADOS E QUE PODERÃO CONTRATAR ATRAVÉS DO CIM 

POLINORTE. 

2.1. todos os Entes consorciados ou que vierem a se consorciar ao CIM Polinorte poderão 

usufruir do contrato firmado entre a Organização Social e o Consórcio. 

2.2. Através da presente ARP, o Consórcio CIM Polinorte poderá contratar para si ou para 

outro Ente consorciado, conforme demanda.  

3. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. Esta Ata de Registro de Preços tem validade de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua publicação, podendo ser prorrogada por igual período e com renovação dos 

valores aqui pactuados, conforme regulamento do CIM Polinorte. 

4. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 O gerenciamento desta Ata caberá ao Consórcio Público da Região Polinorte – CIM 

POLINORTE, sendo permitida a adesão por outros consórcios públicos, desde que, no mínimo, 

dois dos seus entes consorciados possuam interesse na contratação e nos limites da Lei 

14.133/2021. 

5. DAS QUANTIDADES ESTIMADAS PARA CONTRATAÇÃO E DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. - Estima-se que as contratações decorrentes deste registro de preços poderão atingir as 

quantidades apresentadas no quadro do item 6.1, para um período de 12 meses.  

5.2 - O desembolso se fará mediante a rubrica da dotação orçamentária própria e vigente 

por ocasião das contratações. 

5.3 – O CIM Polinorte se reserva o direito de contratar ou não no todo ou em parte o 

presente objeto, podendo subcontratar aos municípios consorciados, nos termos do edital. 

6. DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1 - O preço registrado na presente Ata encontra-se indicado no quadro abaixo, sendo que 

o valor ESTIMADO TOTAL deste registro é R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais). 

 

Ref.: DESCRIÇÃO UNIDADE % APLICADO SALDO ESTIMADO 

 

 

 

PE Nº 

 

TAXA ADMINISTRATIVA, 
corresponde a Taxa de 

Tributos, Custos diretos e 
indiretos, contrapartida 

% DE TRIBUTOS   %  

 

R$ 100.000.000,00 

% DE CUSTOS 
DIRETOS 

  % 

% DE CUSTOS  % 



CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE  

(Alegre, Aracruz, Cariacica, Ibiraçu, Fundão, João Neiva, Linhares, Santa Teresa, 
                                             São Roque do Canaã, Santa Leopoldina, Sooretama, Rio Bananal e Viana) 

 
 

48/2024 social e Taxa Operacional 
para Prestação dos Serviços 

de apoio operacional, 
administrativo e de 
serviços gerais nas 
Unidades do CIM 
POLINORTE e dos 

Municípios consorciados.. 

INDIRETOS (cem milhões de reais) 

% DE 
CONTRAPARTIDA 

SOCIAL 

 

 % 

% DE TAXA 
OPERACIONAL 

  % 

% TOTAL   % 

Percentual total a ser aplicado sobre a execução dos serviços: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

6.2 - O percentual total indicado será aplicado sobre os valores constantes nas Tabelas 

Próprias da CIM POLINORTE, de acordo com os serviços demandados pela mesma da 

CONTRATADA e consistirá, ao final, no valor devido pelos serviços prestados, de acordo com 

a formula a seguir: 

 

Valor Total dos serviços demandados ÷ (100 – percentual total proposto (tributos, custos e 

Taxa Operacional) = Valor a ser pago pelo CIM Polinorte 

6.3 - Dependendo do interesse do município consorciado ou do consórcio contratante dos 

serviços de mão de obra, poderão ser fornecidos pela entidade ferramentas, insumos, 

utensílios, estrutura e/ou equipamentos necessários e/ou relacionados à execução dos 

serviços prestados, qualidade e quantidade solicitadas. Para a aquisição desses itens, a 

entidade deverá realizar um processo de compra que inclua cotações de valores de 

mercado, incluindo da própria entidade, garantindo que a aquisição seja realizada de forma 

econômica e transparente, atendendo aos princípios da administração pública e 

assegurando a melhor relação custo-benefício para o consórcio, sendo pago à contratada 

juntamente com a fatura do mês sem a incidência da taxa aplicada no custo da mão de obra. 

7. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E LOCAL DE ENTREGA 

7.1. A cada demanda do CIM Polinorte, será firmado um novo contrato com a competente 

Ordem de Serviço à CONTRATADA. 

7.2. Na Ordem de Serviço estará relacionada todas as informações afetas ao objeto 

demandado, incluindo os profissionais, o local da execução, a vinculação às Tabelas 

contendo as bases salariais mínimas, prazos etc. 

7.3. Os serviços poderão ser demandados em quaisquer unidades municipais pertencentes 

aos municípios consorciados ao CIM POLINORTE, cuja indicação constará na Ordem de 

Serviço emitida. 

7.4. As bases salariais mínimas locais ou regionais contidas nas Tabelas Próprias do CIM 

POLINORTE deverão ser observadas pela CONTRATADA, frisando-se que podem haver 
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diferenças entre as localidades, ainda que para funções similares, considerando a isonomia 

e as características particulares de cada local/região. 

 

8. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1. DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 

a) A critério do CIM POLINORTE poderá convocar o proponente melhor classificado para, no 

prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, assinar o 

contrato. 

b) A Ata de Registro de Preços não obriga os participantes a firmar a contratação, podendo 

realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação 

pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro de 

preços terá preferência. 

c) O CIM POLINORTE avaliará o mercado constantemente, promovendo as negociações 

necessárias ao ajustamento do preço. 

d) O CONTRATADO, antes de receber a Autorização de Serviço/Fornecimento, poderá 

requerer ao CIM POLINORTE, por escrito, o cancelamento do registro, se o preço de 

mercado se tornar superior ao registrado ou por outro motivo superveniente, devendo 

apresentar documentação comprobatória do fato alegado, ressalvada a possibilidade de 

equilíbrio econômico-financeiro, nos termos da alínea “d” do artigo 124 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

e) Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o CONTRATADO ficará exonerado da 

aplicação de penalidade. 

f) Cancelado o registro, o CIM POLINORTE poderá convocar os demais, na ordem de 

classificação, possibilitando igual oportunidade de negociação. 

g) Não havendo êxito nas negociações e não existindo mais preços registrados, o CIM 

POLINORTE procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, relativamente ao item que 

restar frustrado. 

 

8.2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO E ADESÃO 

a) A contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 

responsabilidade entre o CIM POLINORTE e os agentes, prepostos, empregados ou demais 

pessoas do CONTRATADO designadas para a execução do objeto, sendo o CONTRATADO o 

único responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho 

entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja 

trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 
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b) O CONTRATADO guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, 

informações e documentos fornecidos pelo CIM POLINORTE ou obtidos em razão da 

execução do objeto contratado, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos. 

c) Nenhum acréscimo de quantitativo poderá ser efetuado, salvo os previstos em norma 

aplicável ao CIM POLINORTE. 

d) O CIM POLINORTE reserva para si também o direito de não aceitar ou receber qualquer 

objeto em desacordo com o previsto no Termo de Referência ou em desconformidade com 

as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto. 

e) O CONTRATADO não poderá subcontratar total ou parcialmente a atividade que constitua 

objeto da presente ata sem a concordância do CIM POLINORTE, manifestada após o 

reconhecimento da ocorrência de motivo justificado e formalizado por termo aditivo, 

através do qual se mantenha a integral responsabilidade do mesmo CONTRATADO pela 

entrega dos materiais correspondentes. 

f) O CIM POLINORTE poderá conceder “caronas” na presente Ata de Registro de preços, na 

forma da legislação vigente. 

 

8.3. DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO 

8.3.1 O acompanhamento e a fiscalização da aquisição, assim como a conferência 

qualitativa e quantitativa dos produtos entregues, serão realizados pelo órgão emissor da 

autorização de serviço/fornecimento em parceria com o SUBCONTRATANTE (Município 

Consorciado). 

8.3.2 O CIM POLINORTE atuará como gestor da execução do objeto contratado. 

8.3.3 O CIM POLINORTE atuará como fiscalizador da execução do recebimento objeto 

contratado. 

8.3.4 O recebimento, o controle e a conferência dos produtos serão feitos pelo órgão 

emissor da autorização de serviço/fornecimento CONTRATANTE, a qual atestará, por 

servidor devidamente identificado, no documento fiscal correspondente, a entrega do 

objeto nas condições exigidas, inclusive quanto ao quantitativo contratado, constituindo tal 

confirmação requisito suplementar para a liberação dos pagamentos ao CONTRATADO. 

8.3.5 O órgão emissor da autorização de serviço/fornecimento CONTRATANTE comunicará 

ao CONTRATADO qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto, fixando-lhe 

prazo para corrigi-la. 

8.3.6. O órgão emissor da autorização de serviço/fornecimento CONTRATANTE expedirá 

atestado de recebimento dos serviços, que servirá como instrumento de avaliação do 
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cumprimento das obrigações e constituirá documento indispensável para a liberação dos 

pagamentos. 

8.3.7. O CONTRATADO é obrigado a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização 

da contratação pelo órgão emissor da autorização de serviço/fornecimento CONTRATANTE, 

bem como permitir o acesso a informações consideradas necessárias pela Diretoria 

Executiva. 

8.3.8. O CIM POLINORTE não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou 

pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, nesta Ata de 

Registro de Preços. 

8.3.9. O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem 

reduzem a responsabilidade do CONTRATADO pelo correto cumprimento das obrigações 

decorrentes da contratação. 

8.3.10. O CONTRATADO deverá providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou 

irregularidades constatadas pelo CIM POLINORTE referente às condições firmadas na 

presente Ata. 

8.3.11. A Diretoria Executiva do CIM POLINORTE deverá realizar a verificação qualitativa do 

objeto executado, consoante às condições contratadas. 

 
8.4. DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 

8.4.1. O CONTRATADO, além das obrigações estabelecidas neste edital, responderá por todo 

e qualquer dano provocado ao CIM POLINORTE, seus servidores ou terceiros, decorrentes 

de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou atenuada 

em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pelo CIM POLINORTE, 

obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das 

multas e demais penalidades previstas na licitação.  

8.4.2. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todos e quaisquer ônus, despesa, custo, 

obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pelo CIM POLINORTE, decorrentes do não 

cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pelo CONTRATADO, de obrigações a ela 

atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se 

limitando, a pagamentos ou ressarcimentos efetuados pelo CIM POLINORTE a terceiros, 

multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários 

advocatícios e outros. 

8.4.3. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento 

de obrigações definidas como de responsabilidade do CONTRATADO for apresentada ou 

chegar ao conhecimento do CIM POLINORTE, este comunicará ao CONTRATADO por escrito 

para que tome as providências necessárias à sua solução, diretamente, quando possível, o 
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qual ficará obrigado a entregar ao CIM POLINORTE a devida comprovação do acordo, acerto, 

pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, conforme o caso, 

no prazo que lhe for assinado. As providências administrativas ou judiciais tomadas pelo 

CONTRATADO não a eximem das responsabilidades assumidas perante ao CIM POLINORTE, 

nos termos desta cláusula. 

8.4.4. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a 

ser exigidas do CONTRATANTE, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pelo 

CONTRATADO, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de 

ressarcimento ao CONTRATANTE, mediante a adoção das seguintes providências: 

a) dedução de créditos do CONTRATADO; ou 

b) medida judicial apropriada, a critério do CIM POLINORTE. 

 
8.5.  DO FATURAMENTO 

8.5.1 Os empenhos, autorizações de serviços/fornecimentos e notas fiscais deverão ser 

emitidos em nome da CONTRATADA, no CNPJ dos documentos apresentados na licitação, 

que consta no preâmbulo desta Ata de Registro de Preços. 

8.5.2 Caso a CONTRATADA tenha apresentado na licitação os documentos da Matriz e da 

Filial, para efeitos de faturamento será considerado o CNPJ da Filial. 

8.6. DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
8.6.1 Os pagamentos pelos serviços objeto deste termo de referência serão efetuados 

pelo CIM POLINORTE, mediante procedimentos internos próprios, até 30 (trinta) dias a partir 

da comprovação da execução e entrega dos processos compreendidos no objeto 

especificado neste termo de referência e no Edital, dentro das condições exigidas, mediante 

atestação  e apresentação dos documentos fiscais devidos. 

8.6.2 Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante efetiva 

prestação dos serviços atestados por parte da CIM POLINORTE. 

8.6.3 O CIM POLINORTE pagará à entidade CONTRATADA o valor correspondente aos 

serviços demandados, nas condições estipuladas no Edital, seus anexos e neste termo de 

referência, de acordo com os preços que serão contratados, condicionado à atestação 

expedida pela Gestão de Recursos. 

8.6.4 O pagamento decorrente da execução do objeto da contratação será efetuado pela 

CIM POLINORTE à CONTRATADA de acordo com os valores constantes nas tabelas próprias 

de valores mínimos do Service vigentes à época da contratação, acrescido da Taxa de Custos 

e Tributos, conforme exemplo abaixo: 

Valor Total dos serviços demandados ÷ (100 – taxa de custos e tributos) =  
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Valor a ser pago pela CIM Polinorte. 

8.6.5 Na taxa de custos e tributos devem estar incluídos todos os tributos, Taxa 

Operacional e custos operacionais, devendo o valor mínimo definido nas Tabelas do CIM 

POLINORTE para o Service serem praticados no pagamento dos profissionais empregados 

envolvidos na execução do Objeto. 

8.6.6 Para efeito de esclarecimento e reforço, o valor pago como salário aos empregados 

contratados para a execução do objeto licitado deve ser, no mínimo, o valor estabelecido 

pela CIM POLINORTE por meio da confecção de tabelas próprias que considerarão as 

realidades locais e regionais e os salários praticados pelos municípios, definidos ou 

defendidos pelos Sindicatos etc., sendo VEDADO estabelecimento de salários MENORES e 

LIVRE a fixação de qualquer valor acima do mínimo definido. 

8.6.7 A prática de pagamento de valores abaixo dos definidos nas tabelas se constituirá 

em descumprimento contratual, sujeitando a CONTRATADA às sanções definidas em Edital 

8.6.8 O pagamento decorrente da concretização do objeto licitado será efetuado pelo CIM 

POLINORTE, por processo legal, após a comprovação da prestação dos serviços nas 

condições exigidas, mediante atestação, apresentação da nota fiscal e documentos fiscais 

devidos, em até 30 (trinta) dias após repasse do município no qual o serviço foi executado. 

8.6.9 A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com as 

exigências legais contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 

8.6.10  Identificada qualquer divergência na nota fiscal, a CONTRATANTE deverá devolvê-la 

à CONTRATADA para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo 

estipulado para pagamento será contado somente a partir da reapresentação documento, 

desde que devidamente sanado o vício. Deverá constar na nota fiscal: N° do Processo 

Licitatório, n° do pregão eletrônico, n° do Contrato e n° da Autorização de Fornecimento. 

8.6.11 O pagamento devido pela CIM POLINORTE será efetuado por meio de transferência 

em conta corrente bancária a ser informada pela contratada ou, eventualmente, por outra 

forma que vier a ser convencionada entre as partes, vedada a emissão de boletos. 

8.6.12 O pagamento não será efetuado, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito 

à alteração de preços, correção monetária ou compensação financeira. 

8.6.13 Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a contratada dará ao 

CIM POLINORTE plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para 

nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

8.6.14 Para fins de pagamento, a CONTRATADA somente poderá emitir o faturamento dos 
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serviços através da emissão de Nota Fiscal, após verificação e aprovação pela CONTRATANTE 

do Relatório de Execução, devendo ainda o faturamento estar acompanhado das 

informações afetas aos empregados alocados no período de referência. 

8.6.15 O Relatório de Execução das atividades deverá ser apresentado de forma detalhada, 

constando o nome dos empregados, a função, a carga horária realizada, o período de 

trabalho (diurno, noturno, semana, fim de semana etc.), e ainda, de forma consolidada, com 

os quantitativos e valores totais. 

8.6.16 Mensalmente deverá ser disponibilizado Guia de Recolhimento de FGTS – GRF; Guia 

da Previdência Social; GFIP/SEFIP (Relação de Empregados – RE, Protocolo de Envio de 

Arquivo e Comprovante de Declaração à Previdência; Certidão Negativa de Débitos 

Previdenciários – CND; Certidão de Regularidade do FGTS -CRF; Apresentar controle de 

jornada assinado em papel timbrado; Recibo de pagamento dos Salários e benefícios; 

quando for o caso apresentar recibo de férias e décimo terceiro salário; quando da rescisão 

aviso prévio, termo de rescisão de trabalho homologado, guia de recolhimento rescisório do 

FGTS – GRRF. 

8.7.  DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

8.7.1 - O preço registrado será suspenso nos seguintes casos: 

Pelo CIM POLINORTE: 

a) Quando a empresa, convocado para a contratação, não apresentar documentação de 

habilitação regular nos termos do Edital: suspensão até a comprovação da regularização, 

se não for caso de reincidência; 

b) Quando a empresa, convocado para executar o objeto, não tiver condições de executá-

lo parcial ou totalmente: suspensão de 90 (noventa) dias, contados da data da convocação, 

se não for caso de reincidência e a empresa tiver comunicado ao CIM  

c) POLINORTE, em tempo hábil, os motivos da sua impossibilidade, permitindo a 

convocação da empresa seguinte. 

8.7.2 - O preço registrado será cancelado nos seguintes casos: 

a) o CONTRATADO não cumprir as exigências do Edital; 

b) o CONTRATADO não formalizar a contratação decorrente do registro de preços ou não 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, salvo se aceita sua justificativa; 

c) o CONTRATADO der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente do registro 

de preços; 

d) em quaisquer hipóteses de inexecução total ou parcial do objeto do contrato, decorrente 

do registro de preços, salvo a hipótese de suspensão do subitem 8.7.1.1;  
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e) o CONTRATADO não aceitar reduzir os preços registrados na hipótese em que esses se 

tornarem superiores aos praticados pelo mercado; 

f) por razões de interesse público; 

g) na hipótese de reincidência de fato que tenha dado origem à suspensão; 

h) se todos os preços forem cancelados, hipótese em que se revogará a presente Ata de 

Registro de Preços. 

Pelo CONTRATADO: 

a) mediante solicitação por escrito, antes de ser convocado por meio da Autorização de 

Serviço, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata; 

b) mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior. 

8.7.3. O cancelamento ou a suspensão, pelo CIM POLINORTE, de preço registrado, será 

precedido do contraditório e da ampla defesa. 

8.7.4. A comunicação do cancelamento de preço registrado será formalizada pelo CIM 

POLINORTE e publicada nos meios de comunicações Oficiais, e em seu sítio oficial na 

internet, juntando-se comprovante nos autos do presente registro de preços. 

 

8.8 - DAS MULTAS E PENALIDADES 

8.8.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do 

contrato, por culpa exclusiva da entidade contratada, sujeitará esta às penalidades 

previstas  no artigo 155 da lei 14.133/21. 

8.8.2. A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a execução das 

obrigações decorrentes da futura contratação, deverá apresentar justificativa por escrito, 

devidamente fundamentada, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de 

ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das 

partes, que altere fundamentalmente as condições do Contrato; ou que impeça a sua 

execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento 

contemporâneo à sua ocorrência. 

8.8.3. A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para entrega/execução deverá 

ser encaminhada ao Contratante até o vencimento do prazo inicialmente estipulado, 

ficando exclusivamente a critério do CIM POLINORTE a sua aceitação 

8.8.4. Com fundamento na lei nº 14.133/21, ficará impedida de licitar e contratar com o 

Consórcio e será descredenciada do cadastro do CIM POLINORTE, se existente, pelo prazo 

de até 2 (dois) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral da Ata e 
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da aplicação de multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para contratação 

e demais cominações legais, nos seguintes casos:  

a) Apresentar documento falso;  

b) Retardar a execução do objeto;  

c) Falhar na execução da ata;  

d) Fraudar na execução da ata;  

e) Comportar-se de modo inidôneo;  

f) Declaração falsa;  

g) Fraude.  

 

8.8.5. Para os fins dos itens 8.8.1. a 8.8.1.3, além de outras sanções previstas na Ata, podem 

ser aplicadas ao CONTRATADO, garantida prévia defesa, multas na forma que se segue:  

a) ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de 

Referência, que não gerem prejuízo para o CONTRATANTE; 

b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução 

do objeto, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou 

legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor da Ordem de 

Serviço, por ocorrência;  

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da prestação de serviço não 

realizado, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do 

prazo para cumprimento das obrigações, no caso de atraso superior a 30 

(trinta) dias na entrega dos produtos constantes do instrumento desta Ata, 

ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio 

ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 

especificações contratadas, hipótese em que poderá ser declarada a 

inexecução total da Ata;  

d)  Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor de todas as Notas de 

Empenho expedidas ao CONTRATADO, em caso de descumprimento 

sistemático e reiterado de obrigações assumidas em Ata que comprometam 

a prestação dos serviços, hipótese em que poderá ser declarada a 

inexecução parcial da Ata.  

e) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 

COM O CIM Polinorte por um período de até 2 (dois) anos, nos casos de 

recusa quanto a prestação dos serviços;  
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f) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos 

que visam frustrar os objetivos da licitação ou contratação, tais como 

conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração 

falsa.  

8.8.7. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular processo administrativo, em que se garantirá a observância 

dos princípios do contraditório e da ampla defesa.  

8.8.8. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, serão creditados 

em conta a ser informado pelo CIM POLINORTE através do seu responsável.  

8.8.9. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo CONTRATADO 

ao CONSÓRCIO, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa e execução judicial.  

8.8.10. As multas e penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços não têm caráter 

compensatório, sendo que o seu pagamento não exime o CONTRATADO da 

responsabilidade pela reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados ao CIM 

POLINORTE por atos comissivos ou omissivos de sua responsabilidade.  

8.8.11. A CONTRATADA também deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas 

para a execução dos serviços, sujeitando-se às penalidades constantes no artigo 155 da Lei 

nº 14.133/21, a saber:  

8.8.12. Da aplicação de penalidades caberá recurso, nos moldes da Lei nº 14.133/21;  

8.8.13. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 

recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie 

de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de 

defesa;  

8.8.14. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 15 (quinze) dias úteis a contar 

da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 

157 da Lei nº 14.133/21:  

8.8.15. A aplicação da sanção, declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao 

Presidente do CIM POLINORTE, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 

no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 

(dois) anos de sua aplicação.  

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Designar formalmente servidores para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 

execução contratual;  
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9.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA para a perfeita execução da contratação;  

9.3. Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os 

fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas na execução do contrato;  

9.4. Zelar pela perfeita execução do serviço/fornecimento contratado, devendo as falhas 

que porventura venham a ocorrer serem anotadas e sanadas; 

9.5. Recusar, com a devida justificativa, qualquer serviço/fornecimento executado fora das 

especificações constantes no contrato; 

9.6. Comunicar à CONTRATADA eventual irregularidade observada na execução da 

entrega, para adoção das providências saneadoras; 

9.7. Aplicar as penalidades previstas contratualmente, após o contraditório e a ampla 

defesa, no caso de descumprimento de cláusulas contratuais pela CONTRATADA; 

9.8. Atestar a Nota Fiscal/Fatura relativa à efetiva prestação do serviço/fornecimento, para 

posterior pagamento, segundo as previsões contratuais; 

9.9. Receber o objeto do contrato pela CONTRATADA que estejam em conformidade com 

o Contrato. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. Executar o objeto de acordo com as condições, prazo, especificações qualitativos e 

quantitativos estipulados neste Termo de Referência e seus anexos; 

10.2. Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo 

Contratante, de forma clara, concisa e lógica, atendendo de imediato às reclamações; 

10.3. Levar, imediatamente, ao conhecimento do responsável, qualquer fato extraordinário 

ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas 

cabíveis; 

10.4. Remover, reparar, corrigir, refazer ou substituir a suas expensas, no todo ou em parte, 

os serviços no qual forem constatadas falha, defeito, incorreção ou qualquer dano, 

imediatamente; 

10.5. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do objeto, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 

10.6. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente sua proposta não 

seja satisfatória para o atendimento ao objeto; 

10.7. Manter todas as condições de habilitação e qualificação, que ensejaram sua 

contratação, inclusive quanto à qualificação econômico-financeira durante a vigência 

contratual; 
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10.8. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao Contratante, inclusive transporte até o local 

indicado, tributos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

ou quaisquer outros resultantes da sua condição de empregadora; 

10.9. Cumprir rigorosamente os prazos estipulados no termo de referência; 

10.10. A Contratada fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de 

edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus 

acréscimos. 

 

11. DAS IMPUGNAÇÕES AOS PREÇOS REGISTRADOS 

11.1. Impugnação aos preços registrados, em razão da incompatibilidade destes com os 

preços praticados no mercado, poderá ser interposta por qualquer cidadão, durante a 

vigência desta Ata, devendo atender aos seguintes requisitos de admissibilidade: 

11.2. Ser protocolizada no CIM POLINORTE, situado na Rua Dr. Antônio Barroso Gomes, nº 

05 – Bairro Cohab – Ibiraçu/ES CEP: 29.670-000. 

11.3.O CIM POLINORTE não se responsabilizará por impugnações endereçadas via postal ou 

por outras formas entregues em locais diversos do mencionado no item acima e que, por 

isso, não sejam protocolizadas na vigência da Ata de Registro de Preços. 

11.4. Ser dirigida ao CIM POLINORTE, setor gerenciador desta Ata, que, cumpridos os 

requisitos de admissibilidade, decidirá a respeito, devendo, uma vez comprovada a 

procedência do pedido, tomar conforme o caso, as medidas cabíveis;  

11.5. A decisão do CIM POLINORTE será enviada ao impugnante via correio eletrônico. 

11.6. Conter o número da Ata de Registro de Preços a qual se refere, com a descrição do 

objeto e a identificação do(s) item(s) cujo(s) preço(s) esteja(m) sendo impugnado(s); 

11.7. Conter o nome completo, a qualificação, cópia do documento de identidade e do 

Cadastro de Pessoa Física e o endereço do impugnante; 

11.8. Conter provas da incompatibilidade do preço impugnado, por meio de pesquisa 

atualizada do mercado. 

12. DO FORO 

12.1 Fica eleito o foro da Comarca de Ibiraçu, Estado do Espírito Santo, para dirimir 

eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, 

valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado 

que seja ou venha a ser. 
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12.2 E por estarem, assim, justos e acertados, assinam a presente Ata de Registro de 

Preços, após lido e achado conforme. 

13.  CONDIÇÕES GERAIS 

13.1. As condições gerais de serviço/fornecimento, tais como os prazos e critérios 

recebimento, as obrigações da Administração e da empresa registrada, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no termo de referência. 

 

[Inserir razão social do órgão]  

[Inserir nome do representante do órgão] 

(CONTRATANTE) 

 [Inserir razão social da empresa]  

[Inserir nome do representante da empresa] 

 (CONTRATADA) 
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ANEXO IV - MODELO DE MINUTA CONTRATUAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024 

REGISTRO DE PREÇO 

PROCESSO CIM POLINORTE Nº xxxx/2024 

 

 

CONTRATO Nº /   
 

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE - CIM POLINORTE, com sede na Rua Dr. 
Antônio Barroso Gomes, nº 05 – Bairro Cohab – Ibiraçu/ES – CEP: 29.670-000, inscrita no 
CNPJ nº 02.618.132.0001-07, neste ato devidamente representado legalmente pelo Exmo. 
Sr. ALESSANDRO BROEDEL TOREZANI, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o n° 
031.818.287-42, RG n° 1.763.763-ES, e , com sede na Rua            , n.º          
, Bairro , no Município de -     , CEP:
 , Fone (--) 
  , e-mail  , inscrita no CNPJ sob o n.º , 

Inscrição Estadual   n.º ,   neste   ato   representado   por   seu representante 

legal /procurador   Sr. 

  , portador(a) da Cédula de Identidade nº    , expedida pela SSP-     e 

inscrito(a) no CPF sob o nº , a seguir denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 

presente Contrato, como especificado no seu objeto, em conformidade com o PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº xxxx/2024, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX, sob a regência da 

Lei Federal nº 14.133/21, e demais legislações pertinentes, mediante as cláusulas e 

condições a seguir pactuadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. - Contratação de Entidade filantrópica ou de fins não econômicos para, integrado ao 

conceito de empreendedorismo social, prestar serviços contínuos de apoio técnico 

operacional, administrativo e de serviços gerais, com dedicação exclusiva de mão de obra, 

nas atividades desenvolvidas pelo CIM Polinorte junto a seus entes consorciados, no âmbito 

da cooperação interfederativa, com contrapartida social, na forma das especificações 

contidas neste Instrumento. 
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1.2- Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o termo de referência, a 

Proposta de Preços e documentos de habilitação apresentada pela CONTRATADA, todos 

elementos constantes do PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxxx/2024, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

xxx/2024. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

2.1 - O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato, assim como o recebimento e a 

conferência dos serviços, serão realizados pelo SERVICE e Recursos Humanos do CIM 

POLINORTE, cujo seu responsável atuará como gestor e fiscalizador da execução do objeto 

contratual. 

2.2 - A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização 

deste Contrato pelo CIM POLINORTE, bem como permitir o acesso a informações 

consideradas necessárias pelo SERVICE e Recursos Humanos do CIM POLINORTE. 

2.3 – O CIM POLINORTE não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou 

pessoas não autorizadas, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, neste Contrato. 

2.4 - O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem 

reduzem a responsabilidade da CONTRATADA pelo correto cumprimento das obrigações 

decorrentes deste Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS CONTRATADOS 

3.1 – Os preços contratados encontram-se indicados no quadro abaixo: 

3.2 - O valor ESTIMADO total deste Contrato é R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais). 

 

Ref.: DESCRIÇÃO UNIDADE % APLICADO SALDO ESTIMADO 

 

 

 

PE 
XX/2024 

 

TAXA ADMINISTRATIVA, 
corresponde a Taxa de 

Tributos, Custos diretos e 
indiretos, contrapartida 

social e Taxa Operacional 
para Prestação dos Serviços 

de apoio operacional, 
administrativo e de 
serviços gerais nas 
Unidades do CIM 
POLINORTE e dos 

Municípios consorciados. 

% DE TRIBUTOS   %  

 

R$ 100.000.000,00 

(cem milhões de reais) 

% DE CUSTOS 
DIRETOS 

  % 

% DE CUSTOS 
INDIRETOS 

 % 

% DE 
CONTRAPARTIDA 

SOCIAL 

 

 % 

% DE TAXA 
OPERACIONAL 

  % 

% TOTAL   % 
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Percentual total a ser aplicado sobre a execução dos serviços: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

3.3 - O percentual total indicado será aplicado sobre os valores constantes nas Tabelas 
Próprias da CIM POLINORTE, de acordo com os serviços demandados pela mesma da 
CONTRATADA e consistirá, ao final, no valor devido pelos serviços prestados, de acordo com 
a formula a seguir: 
 

Valor Total dos serviços demandados ÷ (100 – percentual total proposto (tributos, custos  e 

Taxa Operacional) = Valor a ser pago pelo CIM Polinorte 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E LOCAL DE EXECUÇÃO 

 
4.1 - A cada demanda do CONTRATANTE, será expedida a competente Ordem de Serviço 
(conforme modelo contido no Anexo VIII do Edital que originou este Contrato) à 
CONTRATADA. 

4.2 - Na Ordem de Serviço estarão relacionadas todas as informações afetas ao objeto 
demandado, incluindo os profissionais, a vinculação às Tabelas contendo as bases salariais 
mínimas, prazos etc. 

4.3 - Os serviços poderão ser demandados em quaisquer unidades municipais pertencentes 
aos municípios consorciados ao CIM POLINORTE, cuja indicação constará na Ordem de 
Serviço emitida. 
4.4 - As bases salariais mínimas locais ou regionais contidas nas Tabelas Próprias do CIM 
POLINORTE deverão ser observadas pela CONTRATADA, frisando-se que podem haver 
diferenças entre as localidades, ainda que para funções similares, considerando a isonomia 
e as características particulares de cada local/região. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE 

5.1. Constituirão obrigações do CIM POLINORTE: 

5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

5.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por empregado público 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis junto aos 

responsáveis pela CONTRATADA. 
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5.1.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

5.1.4. Não permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, exceto em 

caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do 

órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação 

trabalhista. 

5.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.1.6. Efetuar, quando tal atribuição lhe for imputada expressamente pela legislação afeta, 

as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA. 

5.1.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

5.1.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 

objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e 

apoio ao usuário e nos casos excepcionais declinados anteriormente neste termo de 

referência; 

5.1.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADAS; 

5.1.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

5.1.7.4. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 

5.1.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 

5.1.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem 

como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

5.1.8.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias (se devido!) e do FGTS dos 

empregados que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de 

verificar qualquer irregularidade; 

5.1.8.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato. 
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5.1.9. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na 

prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a 

extinção ou rescisão do contrato. 

5.2. Constituirão obrigações da CONTRATADA: 

5.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste termo de referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas, quando solicitados. 

5.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

5.2.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração. 

5.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos. 

5.2.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor, providenciando 

treinamento para tanto. 

5.2.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

CONTRATANTE, ressalvados os casos de seleção pública isonômica. 

5.2.7. Disponibilizar à CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI, quando for o caso. 

5.2.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, sem repassar 

quaisquer custos a estes. 

5.2.9. As entidades CONTRATADAS que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos 

serviços: 

5.2.9.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do 

posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 

quando for o caso; 
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5.2.9.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada 

pela CONTRATADA; e 

5.2.9.3. Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os 

serviços; 

5.2.9.4. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 

empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o 

desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser 

devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado 

dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato 

administrativo. 

5.2.10. Quando não for possível a verificação da regularidade nos Sistemas eletrônicos, a 

entidade CONTRATADA cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT 

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 

Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

5.2.11. Substituir o trabalhador, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, 

tais como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da CONTRATANTE, devendo 

identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato. 

5.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à CONTRATANTE. 

5.2.12.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições 

contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria 

não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou 

índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 

equipamentos, ferramentas, estrutura e insumos relacionados ao exercício da atividade. 

5.2.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 

localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 

possibilitar a conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE. Em caso de 
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impossibilidade de cumprimento desta disposição, a CONTRATADA deverá apresentar 

justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a 

realização do pagamento. 

5.2.14. Autorizar a Administração CONTRATANTE, no momento da assinatura do contrato, a 

fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 

trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e 

do FGTS (se devidas), quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas 

obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

5.2.15. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração 

(ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos 

contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados 

junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no 

pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais 

e FGTS decorrentes. 

5.2.16. Realizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e 

rescisão contratual dos seus trabalhadores, bem como de suas repercussões trabalhistas, 

fundiárias e previdenciárias (quando o caso), sendo depositados em conta específica, os 

quais somente serão utilizados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores. 

5.2.17. O montante do valor da conta específica será igual ao somatório dos valores das 

provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação 

dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita para o 

pagamento das respectivas obrigações: 

a) 13º (décimo terceiro) salário; 

b) Férias e um terço constitucional de férias; 

c) Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa (quando 

aplicável); e 

d) Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. 

5.2.17.1. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão definidos, por 

analogia, conforme disposição contida na Instrução Normativa Nº 5, de 26 de maio de 2017, 

do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

5.2.18. O saldo da conta específica será remunerado pelo índice de correção da poupança 

pro rata die. 

5.2.19. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que eventualmente 

sejam retidos por meio da conta específica, deixarão de compor o valor mensal a ser pago 

diretamente à empresa que vier a prestar os serviços, caso assim seja definido. 
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5.2.20. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da 

conta específica, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores 

depositados. 

5.2.21. A empresa CONTRATADA poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade 

CONTRATANTE para utilizar os valores da conta específica para o pagamento dos encargos 

trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos 

empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato; 

5.2.21.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 

comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de 

vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, 

será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta 

específica, que será encaminhada no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data 

da apresentação dos documentos comprobatórios pela entidade; 

5.2.21.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente 

para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos 

trabalhadores favorecidos; 

5.2.21.3. A entidade deverá apresentar ao órgão ou entidade CONTRATANTE, no prazo 

máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências 

bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

5.2.21.4. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta específica será liberado 

à contratada no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da 

categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação 

da quitação de todos os encargos trabalhistas, previdenciários e para com o FGTS relativos 

ao serviço contratado. 

5.2.22. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 

serviços no turno imediatamente subsequente. 

5.2.23. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 

termo de referência. 

5.2.24. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração. 

5.2.25. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 

evitar desvio de função. 
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5.2.26. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho 

e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

5.2.27. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 

sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 

contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

5.2.28. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 

empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 

serviços ou da admissão do empregado; 

5.2.29. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 

extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, 

quando disponível; 

5.2.30. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação; 

5.2.31. A CONTRATADA deverá indicar, formalmente a CONTRATANTE, e manter preposto 

aceito pelo CIM POLINORTE durante o período de vigência do contrato, para representá-la 

administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante 

declaração em que deverá constar o nome completo, número do CPF, documento de 

identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional (ficha cadastral), 

bem como e-mail e telefone para o contato direto entre a CONTRATANTE e este; 

5.2.32. A fim de não ter o vínculo da pessoalidade, o preposto não poderá ser um funcionário 

terceirizado que preste serviço ao CIM POLINORTE, ou seja, deve ser uma pessoa externa. 

O preposto, uma vez indicado pela entidade e aceito pela Administração, deverá apresentar-

se à unidade fiscalizadora, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após a assinatura do 

contrato; 

5.2.33. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos 

serviços prestados; 

5.2.34. O prazo para o preposto responder os questionamentos, esclarecimentos e demais 

solicitações do CIM POLINORTE será de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do envio do e- 

mail pelo fiscal para o e-mail do preposto, com exceção das solicitações de mão de obra não 

residente e chamados emergenciais. Ressalta-se que dependendo do conteúdo da 

notificação, o preposto deverá comparecer pessoalmente à sede administrativa do CIM 

POLINORTE para as tratativas, sendo que tal solicitação constará no e-mail do fiscal, 

respeitando o prazo acima; 
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5.2.35. A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações 

da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e 

Medicina do Trabalho; 

5.2.36. O preposto deverá obrigatoriamente realizar visitas mensais ao posto de serviço, 

devendo se apresentar ao responsável pela fiscalização do contrato, vista a sanar algum 

questionamento ou solicitação; 

5.2.37. A CONTRATADA será responsável pela contratação do funcionário terceirizado que 

prestará o serviço no CIM POLINORTE, bem como todos os encargos referente a admissão, 

demissão, aviso de férias e demais relações trabalhistas. 

5.2.38. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços. 

5.2.39. Fornecer, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do 

cumprimento das obrigações previdenciárias (quando cabíveis), do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos 

empregados colocados à disposição da CONTRATANTE 

5.2.40. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do 

pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia 

comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

5.2.41. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no 

subitem anterior, sem a regularização da falta, a CONTRATANTE poderá efetuar o 

pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham 

participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

5.2.42. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

5.2.43. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.2.44. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato. 

5.2.45. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 
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devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 

5.2.46. Sujeitar-se à retenção da garantia prestada (se exigida no Edital) e dos valores das 

faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços, por ocasião do encerramento da 

prestação dos serviços contratados, podendo a Administração CONTRATANTE utilizá-los 

para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não 

comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias, ou (2) da realocação dos 

trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 

5.2.47. Quando da emissão das faturas/notas fiscais, a CONTRATADA deverá encaminhar 

duas notas fiscais distintas, sendo uma para a prestação de serviços e outra para o 

fornecimento de materiais, visto que a tributação incidente é diferenciada. Poderá a 

CONTRATADA apresentar uma Nota Fiscal conjugada, neste caso deverá encaminhar junto 

com a Nota Fiscal conjugada, o acordo de cooperação entre a Sefaz Estadual e a Prefeitura 

Municipal de competência tributária para recolhimento dos respectivos impostos 

resultantes da prestação dos serviços e fornecimento de materiais. 

5.2.48. Fornecer, quando solicitado pela fiscalização o registro de ocorrências relativas a 

pessoal, andamento dos serviços e material retirado e adquirido. 

5.2.49. Providenciar visitas periódicas do preposto da CONTRATADA às Unidades municipais 

vinculadas ao objeto do contrato. 

5.2.50. Elaborar e apresentar à CONTRATANTE, junto com a nota fiscal, Relatório Técnico 

Mensal, documento este imprescindível do processo de pagamento, detalhando a execução 

dos serviços. 

5.2.51. Cumprir rigorosamente com toda a legislação aplicável à execução dos serviços 

contratados, executando-os em conformidade com as normas técnicas vigentes, zelando 

pela segurança e saúde do trabalhador, responsabilizando-se por qualquer acidente de 

trabalho, danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE e a terceiros, de tal modo que os 

serviços sejam prestados com eficiência e máxima segurança. 

5.2.52. Observar as normas de segurança e saúde no trabalho. 

5.2.53. Providenciar sinalização de segurança (cones, faixas de alerta e interdição, placas de 

advertência, etc.), no local da execução dos serviços, de proteção para bens e pessoas. 

5.2.54. Utilizar material, equipamentos e instalações em conformidade com os 

regulamentos de proteção contra incêndio. 

5.2.55. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em 

perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e 
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quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de proteção, de modo a evitar 

danos à rede elétrica. 

5.2.56. Ser responsável pelo atendimento aos seus empregados por quaisquer acidentes 

e/ou mal súbito de que possam ser vitimados, quando em serviço. 

5.2.57. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços, devendo os materiais 

utilizados receberem prévia aprovação da fiscalização, que se reserva o direito de rejeitá-los 

sempre que contrariarem os padrões especificados. 

5.2.58. Disponibilizar, para a perfeita prestação dos serviços, somente empregados aptos, 

habilitados, qualificados e treinados, os quais deverão estar devidamente identificados. 

5.2.59. Cuidar para que os serviços a serem executados acarretem a menor perturbação 

possível aos serviços públicos. 

5.2.60. Em nenhuma hipótese alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou 

esquecimento de qualquer detalhe, e arcará com quaisquer ônus decorrentes desses fatos. 

5.2.61. Cumprir as normas e regulamentos internos da CONTRATANTE e substituir, sempre 

que exigido e independente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja 

atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou 

insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público. 

5.2.62. Adotar CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE na execução dos serviços, conforme 

determinado abaixo: 

5.2.63. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes, informando, 

se for o caso, o tratamento adotado para o recolhimento dos resíduos; 

5.2.64. Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 

5.2.65. Separar e acondicionar em recipientes adequados para destinação específica os 

produtos a serem descartados; 

5.2.66. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos 

que apresentem eficiência energética e redução de consumo de energia, classificados pelo 

Selo  

Procel de Economia de Energia (um instrumento promocional do Procel – Programa 

Nacional de Conservação de Energia Elétrica coordenado pelo Ministério das Minas e 

Energia), que comprova a eficiência energética; 

5.2.67. Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias primas de 

origem local na execução dos serviços; 

5.2.68. Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três 

primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de 
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consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas 

ambientais vigentes, sendo o conteúdo programático do curso aprovado pela administração 

por meio do fiscal do contrato; 

5.2.69. A CONTRATADA deverá estabelecer, em comum acordo com a CONTRATANTE, 

procedimentos e rotinas voltadas ao monitoramento e melhoria contínua dos serviços 

prestados; 

5.2.70. Os materiais empregados pela CONTRATADA deverão atender a melhor relação 

entre custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, 

associados ao produto; 

5.2.71. A qualquer tempo a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação 

de relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a 

solicitar a substituição de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados 

mais adequados do ponto de vista dos impactos ambientais. 

5.2.72. Assumir todas as responsabilidades e sanções, as quais deverão correr a expensas da 

CONTRATADA, inclusive o cumprimento da Convenção Coletiva do Sindicato que abrange a 

área territorial de atuação da entidade vigente e suas alterações durante o período de 

vigência do contrato; 

5.2.73. Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade dos seus empregados e 

apresentar relatórios mensais junto a nota fiscal de prestação do serviço; 

5.2.74. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem ao 

CIM POLINORTE, ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão, procedendo 

imediatamente os reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus e responsabilidade 

decorrentes; 

5.2.75. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, 

bem como as ocorrências havidas, permitindo ao CONTRATANTE o acesso ao controle de 

frequência; 

5.2.76. Cuidar da disciplina e da apresentação pessoal do empregado; 

5.2.77. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de 

forma a não serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE, dos 

municípios, ou de outra empresa prestadora de serviço; 

5.2.78. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências em que os 

serviços deverão ser prestados, por meios próprios ou mediante vale-transporte, inclusive 

em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça 

necessária a execução dos serviços em regime extraordinário; 
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5.2.79. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

5.2.80. Sujeitar-se às demais condições descritas no presente Termo de Referência; 

5.2.81. Cumprir, no que couber, as: 

5.2.82. Normas, especificações e métodos da ABNT; 

5.2.83. Leis trabalhistas vigentes; 

5.2.84. Os pontos omissos deverão obedecer às normas internacionais pertinentes ao 

assunto; 

5.2.85. São de responsabilidade da CONTRATADA as seguintes obrigações sociais: 

5.2.85.1. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista em vigor, quando aplicável. É dever da CONTRATADA saldá-los na época 

própria, uma vez que o empregado não mantém nenhum vínculo empregatício com o 

CONTRATANTE; 

5.2.85.2. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie for vítimas o empregado durante 

a execução deste contrato, ainda que ocorrido em dependência do CONTRATANTE; 

5.2.85.3. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 

execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência; 

5.2.85.4. Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação; 

5.2.85.5. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem 

pode onerar o objeto deste contrato. 

5.2.86. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

5.2.86.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, 

ativo, ou de ocupante de cargo em comissão ou de agente político deste, assim como de 

seus cônjuges, parentes ou afins, até o 3º grau, durante a vigência deste contrato; 

5.2.86.2. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia 

autorização da Administração do CONTRATANTE; 

5.2.86.3. A subcontratação de outra empresa para execução do objeto deste termo de 

referência, salvo nos casos previstos neste, ou especificamente e formalmente autorizados 

pelo CONTRATANTE; 
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5.2.87. Constitui-se ainda, como obrigação e responsabilidade da CONTRATADA, adotar 

métodos isonômicos de seleção dos empregados a serem alocados na prestação dos 

serviços afetos a este termo de referência, dando ao procedimento seletivo ampla 

divulgação e publicidade e, na medida do aplicável, adotar os Princípios Gerais que regem a 

Administração Pública, dentre os quais se destacam o da Impessoalidade, Igualdade, 

Moralidade e Eficiência. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PAGAMENTOS 

6.1. Os pagamentos pelos serviços objeto deste termo de referência serão 
efetuados pelo CIM POLINORTE, mediante procedimentos internos próprios, até 30 (trinta) 
dias a partir da comprovação da execução e entrega dos processos compreendidos no 
objeto especificado neste termo de referência e no futuro Edital, dentro das condições 
exigidas, mediante atestação e apresentação dos documentos fiscais devidos. 

6.2. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante efetiva 
prestação dos serviços atestados por parte da CIM POLINORTE. 

6.3. A CIM POLINORTE pagará à entidade CONTRATADA o valor correspondente 
aos serviços demandados, nas condições estipuladas no Edital, seus anexos e neste termo 
de referência, de acordo com os preços que serão contratados, condicionado à atestação 
expedida pela Gestão de Recursos. 

6.4. O pagamento decorrente da execução do objeto da contratação será efetuado 
pela CIM POLINORTE à CONTRATADA de acordo com os valores constantes nas tabelas 
próprias de valores mínimos do Service vigentes à época da contratação, acrescido da Taxa 
de Custos e Tributos, conforme exemplo abaixo: 

Valor Total dos serviços demandados ÷ (100 – taxa de custos e  

tributos) = Valor a ser pago pela CIM Polinorte. 
6.5.  

6.6. Na taxa de custos e tributos devem estar incluídos todos os tributos, Taxa 
Operacional e custos operacionais, devendo o valor mínimo definido nas Tabelas do CIM 
POLINORTE para o Service serem praticados no pagamento dos profissionais empregados 
envolvidos na execução do Objeto. 

6.7. Para efeito de esclarecimento e reforço, o valor pago como salário aos 
empregados contratados para a execução do objeto licitado deve ser, no mínimo, o valor 
estabelecido pela CIM POLINORTE por meio da confecção de tabelas próprias que 
considerarão as realidades locais e regionais e os salários praticados pelos municípios, 
definidos ou defendidos pelos Sindicatos etc., sendo VEDADO estabelecimento de salários 
MENORES e LIVRE a fixação de qualquer valor acima do mínimo definido. 

6.8. A prática de pagamento de valores abaixo dos definidos nas tabelas se 
constituirá em descumprimento contratual, sujeitando a CONTRATADA às sanções definidas 



CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE  

(Alegre, Aracruz, Cariacica, Ibiraçu, Fundão, João Neiva, Linhares, Santa Teresa, 
                                             São Roque do Canaã, Santa Leopoldina, Sooretama, Rio Bananal e Viana) 

 
 
em Edital 

6.9. O pagamento decorrente da concretização do objeto licitado será efetuado 
pelo CIM POLINORTE, por processo legal, após a comprovação da prestação dos serviços nas 
condições exigidas, mediante atestação, apresentação da nota fiscal e documentos fiscais 
devidos, em até 30 (trinta) dias após repasse do município no qual o serviço foi executado. 

6.10. A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade 
com as exigências legais contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 

6.11. Identificada qualquer divergência na nota fiscal, a CONTRATANTE deverá 
devolvê-la à CONTRATADA para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o 
prazo estipulado para pagamento será contado somente a partir da reapresentação 
documento, desde que devidamente sanado o vício. Deverá constar na nota fiscal: N° do 
Processo Licitatório, n° da pregão eletrônico, n° do Contrato e n° da Autorização de 
Fornecimento. 

6.12. O pagamento devido pela CIM POLINORTE será efetuado por meio de 
transferência em conta corrente bancária a ser informada pela contratada ou, 
eventualmente, por outra forma que vier a ser convencionada entre as partes, vedada a 
emissão de boletos. 

6.13. O pagamento não será efetuado, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito 
à alteração de preços, correção monetária ou compensação financeira. 

6.14. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a contratada 
dará ao CIM POLINORTE plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, 
para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

6.15. Para fins de pagamento, a CONTRATADA somente poderá emitir o 
faturamento dos serviços através da emissão de Nota Fiscal, após verificação e aprovação 
pela CONTRATANTE do Relatório de Execução, devendo ainda o faturamento estar 
acompanhado das informações afetas aos empregados alocados no período de referência. 

6.16.  O Relatório de Execução das atividades deverá ser apresentado de forma 
detalhada, constando o nome dos empregados, a função, a carga horária realizada, o 
período de trabalho (diurno, noturno, semana, fim de semana etc.), e ainda, de forma 
consolidada, com os quantitativos e valores totais. 

6.17. Mensalmente deverá ser disponibilizado Guia de Recolhimento de FGTS – 
GRF; Guia da Previdência Social; GFIP/SEFIP (Relação de Empregados – RE, Protocolo de 
Envio de Arquivo e Comprovante de Declaração à Previdência; Certidão Negativa de Débitos 
Previdenciários – CND; Certidão de Regularidade do FGTS -CRF; Apresentar controle de 
jornada assinado em papel timbrado; Recibo de pagamento dos Salários e benefícios; 
quando for o caso apresentar recibo de férias e décimo terceiro salário; quando da rescisão 
aviso prévio, termo de rescisão de trabalho homologado, guia de recolhimento rescisório do 
FGTS – GRRF. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 - O desembolso se fará mediante a rubrica das dotações orçamentárias e xxx, ocorrendo 

adequação orçamentária e financeira com o orçamento aprovado para o Órgão, conforme 

Estimativa Orçamentária e Financeira, emitida pelas áreas competentes. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO CRONOGRAMA 

8.1 - O Contrato será celebrado com vigência inicial de 12 (doze) meses, mas em se 
tratando de serviços continuados, e desde que mantidas as condições vantajosas da 
contratação inicial, poderá ser prorrogado por sucessivos períodos até o limite estabelecido 
na Lei de Licitações e Contratos Administrativos nº 14.133/2021. 

8.2  Como o objeto envolve a contrapartida social, o cronograma de execução do 
respectivo Projeto, que será confeccionado pelas entidades interessadas como critério 
técnico de avaliação, deverá contemplar os lapsos temporais necessários para o 
cumprimento das etapas, sendo que uma vez definidos, será de observância compulsória, 
podendo, contudo, em casos específicos, ser revisto ou atualizado. 

 

CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 - O acompanhamento e a fiscalização do contrato consistem na verificação da 
conformidade da sua execução pelo gestor do contrato, de acordo com as cláusulas 
contratuais estabelecidas. 

9.2 - Quatro vertentes de FISCALIZAÇÃO se aplicarão à gestão do futuro Contrato, a 
saber: 

a) A FISCALIZAÇÃO TÉCNICA, que se constitui no acompanhamento da execução do 
Contrato com a finalidade de aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo, o modo, bem 
como a qualidade da prestação dos serviços estão compatíveis com os níveis mínimos 
de desempenho esperados e de acordo com definições contidas nas requisições e nos 
documentos que compõem e instruem todo o procedimento de contratação. Quando a 
natureza dos serviços exigir análise de resultado, o órgão poderá utilizar o Instrumento 
de Medição de Resultado (IMR) como ferramenta para aferir o desempenho da 
execução do objeto, cujo pagamento pela Administração ficará vinculado ao resultado 
alcançado pela prestadora dos serviços; 

b) A FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, que se constitui no acompanhamento do 
cumprimento das obrigações previdenciárias (se exigíveis), fiscais e trabalhistas, sendo 
necessária nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra; e, 

c) A FISCALIZAÇÃO SETORIAL, que terá por objetivo ser um braço do CIM POLINORTE em 
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todas as unidades onde os serviços sejam prestados, considerando que estamos no bojo 
da cooperação interfederativa e a execução do objeto se dará nos vários municípios 
consorciados. Esta fiscalização setorial pode abranger tanto os aspectos técnicos 
quanto os administrativos, garantindo uma maior eficiência nos contratos em que há 
descentralização de sua execução em diferentes unidades, como será o caso; e, 

d) A FISCALIZAÇÃO PELO PÚBLICO USUÁRIO, que consiste na captação de opinião quanto 
aos serviços por quem de fato faz uso ou é beneficiário dos mesmos (como os servidores 
municipais, os usuários das unidades onde ocorrerá a prestação). Sua efetivação poderá 
se realizar por intermédio de avaliações qualitativas relativas aos serviços e materiais 
disponibilizados pela CONTRATADA, bem como pela manutenção de canais de 
comunicação para recebimento de reclamações e sugestões. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATVAS 

10.1 O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do 
contrato, por culpa exclusiva da entidade contratada, sujeitará esta às penalidades 
previstas no edital e o no art. 155 da lei 14.133/21, sem prejuízo das sanções previstas no 
Termo de Referência e no Edital. 

10.2 A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a execução das 
obrigações decorrentes da futura contratação, deverá apresentar justificativa por escrito, 
devidamente fundamentada, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de 
ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das 
partes, que altere fundamentalmente as condições do Contrato; ou que impeça a sua 
execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento 
contemporâneo à sua ocorrência. 

10.3 A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para entrega/execução deverá 
ser encaminhada ao Contratante até o vencimento do prazo inicialmente estipulado, ficando 
exclusivamente a critério do CIM POLINORTE a sua aceitação. 

10.4 Com fundamento na lei nº 14.133/21, ficará impedida de licitar e contratar com o 
Consórcio e será descredenciada do cadastro do CIM POLINORTE, se existente, pelo prazo 
de até 2 (dois) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral da Ata e 
da aplicação de multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para contratação 
e demais cominações legais, nos seguintes casos:  

h) Apresentar documento falso;  

i) Retardar a execução do objeto;  

j) Falhar na execução da ata;  

k) Fraudar na execução da ata;  

l) Comportar-se de modo inidôneo;  

m) Declaração falsa;  



CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE  

(Alegre, Aracruz, Cariacica, Ibiraçu, Fundão, João Neiva, Linhares, Santa Teresa, 
                                             São Roque do Canaã, Santa Leopoldina, Sooretama, Rio Bananal e Viana) 

 
 

n) Fraude.  

10.5 Para os fins dos itens 8.8.1. a 8.8.1.3, além de outras sanções previstas na Ata, podem 
ser aplicadas ao CONTRATADO, garantida prévia defesa, multas na forma que se segue:  

10.5.1. ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de 

Referência, que não gerem prejuízo para o CONTRATANTE; 

10.5.2. Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do 

objeto, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, 

até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor da Ordem de Serviço, por 

ocorrência;  

10.5.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da prestação de serviço não 

realizado, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo 

para cumprimento das obrigações, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias 

na entrega dos produtos constantes do instrumento desta Ata, ou entrega de 

objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 

destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações 

contratadas, hipótese em que poderá ser declarada a inexecução total da Ata;  

10.5.4. Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor de todas as Notas de Empenho 

expedidas ao CONTRATADO, em caso de descumprimento sistemático e 

reiterado de obrigações assumidas em Ata que comprometam a prestação dos 

serviços, hipótese em que poderá ser declarada a inexecução parcial da Ata.  

10.5.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM O 

CIM Polinorte por um período de até 2 (dois) anos, nos casos de recusa quanto a 

prestação dos serviços;  

10.5.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar 

os objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração 

de documentos ou emissão de declaração falsa.  

10.6 As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo, em que se garantirá a observância 
dos princípios do contraditório e da ampla defesa.  

10.7 O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, serão creditados 
em conta a ser informado pelo CIM POLINORTE através do seu responsável.  

10.8  Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo 
CONTRATADO ao CONSÓRCIO, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa e 
execução judicial.  

10.9 As multas e penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços não têm caráter 
compensatório, sendo que o seu pagamento não exime o CONTRATADO da 
responsabilidade pela reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados ao CIM 
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POLINORTE por atos comissivos ou omissivos de sua responsabilidade.  

10.10 A CONTRATADA também deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas 
para a execução dos serviços, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 155 da lei nº 
14.133/21, a saber:  

10.11 Da aplicação de penalidades caberá recurso, nos moldes da lei 14.133/21;  

10.12 A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie 
de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de 
defesa;  

10.13 O prazo para apresentação de defesa prévia será de 15 (quinze) dias úteis a contar 
da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 
157 da Lei nº 14.133/21;  

10.14 A aplicação da sanção, declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao 
Presidente do CIM POLINORTE, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 
(dois) anos de sua aplicação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto 
no artigo 115 da lei 14.133/21. Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2 A rescisão do contrato poderá ser: 

11.2.1 determinada por ato unilateral e escrito da CIM POLINORTE, notificando-se a 
Contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

11.2.2 amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja 
conveniência para o CIM POLINORTE; 

11.2.3 judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

11.3 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de ato escrito e fundamentado 
da autoridade competente. 

11.4 Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da entidade contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela efetiva e comprovada execução do contrato até a data da 
rescisão. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

12.1 - As disposições pormenorizadas que se fizerem necessárias à execução do objeto 
serão emanadas detalhadamente nas Tabelas e Ordem de Serviço expedidas pelo CIM 
Polinorte com base nas demandas específicas dos Municípios consorciados ou de sua 
própria estrutura. 

12.2 - Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos 
de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos 
e as disposições de direito privado. 

12.3 - Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 
subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em 
associação da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia do CIM Polinorte, por 
escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 

12.4 – Este Contrato não poderá ser utilizado, sem prévia e expressa autorização da 
Instituição, em operações financeiras ou como caução/garantia em contrato ou outro tipo 
de obrigação, sob pena aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 

12.5 – As mudanças de Diretoria e Administração da entidade CONTRATADA devem ser 
formalmente informadas à CONTRATANTE no prazo de 5 (cinco) dias úteis após sua 
ocorrência, presumindo-se perfeitos os atos emanados até que tal comunicação seja 
efetivada. 

12.6 – O CIM Polinorte e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico- 
financeiro do Contrato, nos termos do artigo 124, inciso II, letra “d”, da Lei Federal nº 
14.133/21, por repactuação precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento ou 
diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação de 
preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral. 

12.7 - O CIM Polinorte reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso 
implique alteração dos preços unitários ofertados. 

12.8 - O CIM Polinorte reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer serviço 
em     desacordo com o previsto neste Contrato ou em desconformidade com as normas 
legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindi-lo nos, sem prejuízo das 
sanções previstas neste instrumento. 

12.9 - Qualquer tolerância por parte do CIM Polinorte, no que tange ao cumprimento das 
obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em 
alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas 
as cláusulas deste Contrato e podendo o CIM Polinorte exigir o seu cumprimento a qualquer 
tempo. 

12.10 - Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre o CIM Polinorte e os agentes, prepostos, empregados ou demais 
pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a CONTRATADA 
a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho 
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entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja 
trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 

12.11 - A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer 
encarregado, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, 
direta ou indiretamente, ao CIM Polinorte, seus servidores ou terceiros, produzidos em 
decorrência da execução do objeto deste Contrato, ou da omissão em executá-lo, 
resguardando-se o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais 
danos ou prejuízos. 

12.12 - A CONTRATADA guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, 
informações e documentos fornecidos pelo CIM Polinorte ou obtidos em razão da execução 
do objeto contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, durante a 
vigência do presente Contrato e mesmo após o seu término. 

12.13 - Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos 
obtidos ou elaborados pela CONTRATADA na execução do objeto deste Contrato serão de 
exclusiva propriedade do CIM Polinorte, não podendo ser utilizados, divulgados, 
reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização 
deste, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, nos termos da 
legislação pátria vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 

13.2 - A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado o CIM Polinorte, 
seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a 
qual não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do 
acompanhamento exercido pelo CIM Polinorte, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a 
ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas no 
presente Contrato. 

13.3 - Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, 
obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pelo CIM Polinorte, decorrentes do não 
cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pela CONTRATADA, de obrigações a ela 
atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se 
limitando, pagamentos ou ressarcimentos efetuados pelo CIM Polinorte a terceiros, multas, 
penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários advocatícios e 
outros. 

13.4 - Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao 
cumprimento de obrigações definidas contratualmente como de responsabilidade da 
CONTRATADA for apresentada ou chegar ao conhecimento do CIM Polinorte, este 
comunicará a CONTRATADA por escrito para que tome as providências necessárias à sua 
solução, diretamente, quando possível, a qual ficará obrigada a entregar ao CIM Polinorte a 
devida comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial 
que entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinado. As providências 
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administrativas ou judiciais tomadas pela CONTRATADA não a eximem das 
responsabilidades assumidas perante a CIM POLINORTE, nos termos desta cláusula. 

13.5 - Quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas do CIM 
Polinorte, nos termos desta cláusula, deverão ser pagos pela CONTRATADA, 
independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento a 
Instituição, mediante a adoção das seguintes providências: 

13.5.1 - Dedução de créditos da CONTRATADA; 

13.5.2 - Execução da garantia prestada, se for o caso; e 

13.5.3 - Medida judicial apropriada, a critério do CIM Polinorte. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

14.1 - Ocorrendo alteração no valor dos serviços constantes nas Tabelas de Serviços, em 

decorrência de inclusão de novo serviço/atividade profissional, alteração de pisos ou 

majoração de valor devidamente justificada, o CIM Polinorte irá firmar Termo Aditivo ao 

presente contrato de prestação de serviços, para adequação da Tabela de Serviços na qual 

se baseará os pagamentos pelos serviços executados. 

14.2 - As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitadas durante a 

vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual 

ou com o encerramento do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

15.1 - Este Contrato poderá ser alterado nos moldes da Lei nº 14.133/21, desde que haja 
interesse do CIM Polinorte, com a apresentação das devidas e adequadas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1 - O presente Contrato poderá ser rescindido: 

16.1.1 - Por ato unilateral e escrito do CIM Polinorte, nos casos enumerados 
nos moldes da lei Federal nº 14.133/21. 

16.1.2 - Por acordo entre as partes, reduzido a termo. 

 

16.2 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

16.3 - Ocorrendo a rescisão deste Contrato e não sendo devida nenhuma indenização, 
reparação ou restituição por parte da CONTRATADA, o CIM Polinorte responderá pelo preço 
estipulado na Cláusula Sétima, devido em face dos trabalhos efetivamente executados pela 
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CONTRATADA, até a data da rescisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO PAGAMENTO DE MULTAS E PENALIDADES 

17.1 - Fica desde já ajustado que todo e qualquer valor que vier a ser imputado pelo CIM 
Polinorte à CONTRATADA, a título de multa ou penalidade, reveste-se das características de 
liquidez e certeza, para efeitos de execução judicial, nos termos do artigo 586 do Código de 
Processo Civil. Reveste-se das mesmas características qualquer obrigação definida neste 
Contrato como de responsabilidade da CONTRATADA e que, por eventual determinação 
judicial ou administrativa, venha a ser paga pelo CIM Polinorte. 

17.2 - Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas neste Contrato como de 
responsabilidade da CONTRATADA, o CIM Polinorte o poderá reter parcelas de pagamentos 
contratuais ou eventuais créditos de sua titularidade, mediante simples comunicação escrita 
à CONTRATADA, bem como efetuar a garantia prestada ou interpor medida judicial cabível. 

17.3 - As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter compensatório, 
sendo que o seu pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela reparação 
de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados o CIM Polinorte por atos comissivos ou 
omissivos de sua responsabilidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA GARANTIA 

18.1 - A CONTRATADA deverá apresentar ao CIM POLINORTE, no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, desde que solicitado pela CONTRATADA no 
prazo inicialmente concedido, contado da data de entrega do protocolo da via assinada do 
contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco 
por cento) do valor do contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de 
pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos 
serviços contratados, com prazo de validade de até noventa dias, contado da data de 
encerramento do contrato, sendo que por se tratar de entidades beneficentes ou de fins 
não lucrativos, tal garantia poderá ser apresentada em bens imóveis ou quaisquer dos meios 
indicados na Lei de Licitações e Contratos Administrativos, inclusive com a comprovação do 
provisionamento de valores que atendam ao percentual estabelecido, ficando, neste caso, 
desobrigada da garantia além do provisionamento. 

18.2 - A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

18.2.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

18.2.2 Multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO a CONTRATADA; 

18.2.3 Prejuízos diretos causados ao CIM POLINORTE decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 

18.2.4 Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA; e 
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18.2.5 Prejuízos indiretos causados ao CIM POLINORTE e prejuízos causados a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato. 

18.3 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco do Brasil, em conta específica 
com correção monetária, em favor do CIM POLINORTE. 

18.4 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia poderá acarretar a 
aplicação de multa de 0,02% (dois centésimos por cento) do valor do contrato por dia de 
atraso, até o máximo de 1% (um por cento). 

18.5 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
retenção dos pagamentos devidos a CONTRATADA, até o limite de 1% (um por cento) do 
valor anual do contrato, a título de garantia. 

18.5.1 - A retenção efetuada com base no item 18.7 desta cláusula não 
gera direito a nenhum tipo de compensação financeira a 
CONTRATADA; 

18.6 - A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada com base 
no item 18.7 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro 
ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

18.7 - O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser 
glosado de pagamentos devidos a CONTRATADA. 

18.8 - O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar nos 
instrumentos de garantia ou seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador. 

18.9 - Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a 
fiscalização do contrato deverá comunicar a seguradora e/ou a fiadora paralelamente às 
comunicações de solicitação de defesa prévia a CONTRATADA e das decisões finais de 1ª e 
última instância administrativa. 

18.10 - O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo 
instaurado pelo CIM POLINORTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções a 
CONTRATADA. 

18.11 - Será considerada extinta a garantia: 

18.11.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de 
garantia, ou desimpedimento dos imóveis, acompanhada de 
declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de 
que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

18.11.2 – 90 (noventa) dias após a extinção do Contrato. 

 

18.12 - Isenção de responsabilidade da garantia: 
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18.12.1 - O CIM POLINORTE não executará a garantia na ocorrência de uma 
ou mais das seguintes hipóteses: 

18.12.1.1 - Caso fortuito ou força maior; 

18.12.1.2 - Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou 
do fiador, das obrigações contratuais; 

18.12.1.3 - Descumprimento das obrigações pela
 CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos praticados 
pela Administração; 

18.12.1.4 - Atos ilícitos dolosos praticados por
 servidores da Administração. 

18.13 - Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser 
comunicados pelo CIM POLINORTE a CONTRATADA e/ou à CIM Polinorte Garantidora, no 
prazo de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL 

19.1 - Este Contrato está vinculado, de forma total e plena, ao PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
xxx/2024, PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____, que lhe deu causa, exigindo-se, para sua execução, 
rigorosa obediência ao instrumento convocatório e seus Anexos. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 

20.1 - O extrato deste Contrato será publicado no Órgão Oficial do CIM POLINORTE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 

21.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Ibiraçu-ES, para dirimir eventuais conflitos de 

interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta cláusula como renúncia 

expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato em 2 

(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 2 (duas) testemunhas. 

 

Ibiraçu-ES, de de 2024. 

 

 

Presidente CIM Polinorte CONTRATADA 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO  

             (papel timbrado da licitante) 

 

 

AO PREGOEIRO DO CIM POLINORTE 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024 

 

 

 

 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), estabelecida na ....(ENDEREÇO COMPLETO)...., inscrita no 

CNPJ sob nº ......................, neste ato representada pelo seu (REPRESENTANTE 

LEGAL/PROCURADOR) no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, sob as penas da Lei e para fins de participação no presente certame, que: 

 

a) cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências estabelecidos no instrumento convocatório. 

 

b) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos par atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

......................................., ........... de ....................... de 2024. 

Local/Data 

 

 

Assinatura do Responsável Legal pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/CPF) 
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO  

             (papel timbrado da licitante) 

 

AO PREGOEIRO DO CIM POLINORTE 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024 

 

 

 

 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), estabelecida na ....(ENDEREÇO COMPLETO)...., inscrita no 

CNPJ sob nº ......................, neste ato representada pelo seu (REPRESENTANTE 

LEGAL/PROCURADOR) no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, sob as penas da Lei e para fins de participação no presente certame, que inexiste 

quaisquer fatos impeditivos à sua participação na licitação, bem como que se compromete a 

comunicar ocorrência de fatos supervenientes e, ainda, que não está impedida de participar 

de licitações de quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública. 

 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

......................................., ........... de ....................... de 2024. 

Local/Data 

 

 

Assinatura do Responsável Legal pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/CPF) 
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ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO  

             (papel timbrado da licitante) 

 

AO PREGOEIRO DO CIM POLINORTE 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024 

 

 

 

 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), estabelecida na ....(ENDEREÇO COMPLETO)...., inscrita no 

CNPJ sob nº ......................, neste ato representada pelo seu (REPRESENTANTE 

LEGAL/PROCURADOR) no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, sob as penas da Lei e para fins de participação no presente certame, que: 

 

a) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou  insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal.   

 

Ressalva:  (    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  

 

Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima  

 

b) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III d art. 5º da 

Constituição Federal; 

 

c) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

......................................., ........... de ....................... de 2024. 

Local/Data 

 

 

Assinatura do Responsável Legal pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/CPF) 
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ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO  

             (papel timbrado da licitante) 

 

AO PREGOEIRO DO CIM POLINORTE 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024 

 

 

 

 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), estabelecida na ....(ENDEREÇO COMPLETO)...., inscrita no 

CNPJ sob nº ......................, neste ato representada pelo seu (REPRESENTANTE 

LEGAL/PROCURADOR) no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, sob as penas da Lei e para fins de participação no presente certame, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 no caso de licitante 

organizado em cooperativa; 

 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

......................................., ........... de ....................... de 2024. 

Local/Data 

 

 

Assinatura do Responsável Legal pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/CPF) 
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ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO  

             (papel timbrado da licitante) 

 

AO PREGOEIRO DO CIM POLINORTE 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024 

 

 

 

 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), estabelecida na ....(ENDEREÇO COMPLETO)...., inscrita no 

CNPJ sob nº ......................, neste ato representada pelo seu (REPRESENTANTE 

LEGAL/PROCURADOR) no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, sob as penas da Lei e para fins de participação no presente certame, que está 

ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, d 14 de agosto de 2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados 

pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 

acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar, revelar, produzir utilizar ou 

deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de 

obrigação legal ou regulatória. 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

......................................., ........... de ....................... de 2024. 

Local/Data 

 

 

Assinatura do Responsável Legal pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/CPF) 
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ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO  

             (papel timbrado da licitante) 

 

AO PREGOEIRO DO CIM POLINORTE 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024 

 

 

 

 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), estabelecida na ....(ENDEREÇO COMPLETO)...., inscrita no 

CNPJ sob nº ......................, neste ato representada pelo seu (REPRESENTANTE 

LEGAL/PROCURADOR) no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, sob as penas da Lei e para fins de participação no presente certame, que: 

 

a) proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira 

independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta 

ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não 

foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da 

referida licitação; 

 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da 

referida licitação; 

 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 
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Por ser verdade assina a presente. 

 

......................................., ........... de ....................... de 2024. 

Local/Data 

 

 

Assinatura do Responsável Legal pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/CPF) 
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